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Governo do Distrito de Chifunde
DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 
5, Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação Agro-
Pecuária de Tiyanjane, com sede em Bene, localidade de Camuenje, 
Posto Administrativo de Chifunde, distrito de Chifunde, para actividade 
agro-pecuárias.

Governo do Distrito de Chifunde, em Chifunde, 15 de Fevereiro de 
2018. — A Chefe do Posto Administrativo, Antónia Domingos.

Gulam Trading, Limitada.
MMC Aviation, Limitada.
Lagosul Agri, Limitada.
Agema Consultoria Limitada.
Salvador Construções, Limitada.
Engenharia Eléctrica de Moçambique,  Limitada.
CCL-Consulting & Customs Logistics, Limitada.
Z.M Motors, Limitada.

Arkmart Construções, Limitada.

MSTEEL International, Limitada.

Governo do Distrito de Marávia
DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 

5, Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação Agro-

Pecuária de Thitandzane, com sede em Npundo, localidade de Camuenje, 

Posto Administrativo de Chifunde, distrito de Chifunde, para actividade 

agro-pecuárias.

Governo do Distrito de Chifunde, em Chifunde, 15 de Fevereiro de 

2018. — A Chefe do Posto Administrativo, Antónia Domingos.

DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do 
artigo 5, Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação 
Tithandizane com sede na Comunidade de Matambazi, localidade de 
Malowera, Posto Administrativo de Malowera, Distrito de Marávia, 
sem fins lucrativos e de carácter humanitário.

Governo do Distrito de Marávia, Fíngoè, 14 de Fevereiro de 2018. 

— O Administrador, Bruno Crescêncio Patreque.
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DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 5, 
Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação Chitukuko 
com sede na Comunidade de Cassusso, localidade de Malowera, Posto 
Administrativo de Malowera, Distrito de Marávia, sem fins lucrativos 
e de carácter humanitário.

Governo do Distrito de Marávia, Fíngoè, 14 de Fevereiro de 2018. 
— O Administrador, Bruno Crescêncio Patreque.

DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 5, 
Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação Tiesseco 
com sede na Comunidade de Pote-pote, localidade de Malowera, Posto 
Administrativo de Malowera, Distrito de Marávia, sem fins lucrativos 
e de carácter humanitário.

Governo do Distrito de Marávia, Fíngoè, 14 de Fevereiro de 2018. 
— O Administrador, Bruno Crescêncio Patreque.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Associação Agro-Pecuária 
Tiyanjane

Nos Termos do Artigo número 5 do Decreto-
Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, é Constituída a 
Associação Agro-Pecuária Tiyanjane,  Chifunde, 
e que Rege pelas Cláusulas Seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, sede, âmbito e 
duração 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e natureza

A Associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária Tiyanjane – Chifunde 
é uma pessoa colectiva de direito privado 
dotada de personalidade jurídica, autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, sem 
fins lucrativos.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação tem a sua sede na província de 
Tete, distrito de Chifunde Posto Administrativo 
Chifunde, podendo por deliberação dos 
membros, reunidos em Assembleia Geral, mudar 
para outro local, bem como abrir e encerrar 
delegações, sucursais ou qualquer outra forma 
de apresentação social.

ARTIGO TERCEIRO

Âmbito

As actividades da Associação Agro-Pecuária 
Tiyanjane – Chifunde, circunscrevem-se ao 
território da Província de Tete.

CAPÍTULO II

Objectivos gerais

ARTIGO QUARTO

Objectivos gerais

A associação tem por objectivo a produção 
e comercialização Agro-Pecuária.

ARTIGO QUINTO

Objectivos específicos

No procedimento dos seus objectivos, a 
associação propõe-se designamente a:

a) Apoiar o desenvolvimento das 
actividades económica dos seus 
associados nas áreas económicas, 
comercial, associativa e cultural;

b) Representar os seus associados em 
todos os assuntos de interesse 
comum que devem ser submetidos 
na entidade pública ou privada 
que se circunscrevem na producao 
agropecuria.

CAPÍTULO III

Dos objectivos gerais

Dos associados

ARTIGO SEXTO

Membros

São membros da Associação Agro-Pecuária 
de  Tiyanjane-Chifunde, todos aqueles que 
autorgarem a respectiva escritura da constituição 
da associação.

ARTIGO SÉTIMO

Direito dos associados

Constitui direito dos associados:

a) Participar e votar nas assembleias 
gerais;

b) Eleger e ser eleito para os órgão da 
associação;

c) Auferir os benefícios das actividades 
ou serviços da associação.

ARTIGO OITAVO

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:

a) Pagar a joia e a respectiva quota mensal 
desde o mês da sua admissão 
inclusivé;

b) Observar as disposições do presente 
estatuto e cumprir as deliberações 
dos órgãos sociais.

c) Exercer os cargos para que foi eleito 
com competência, zelo e dedicação;

d)  Pres tar  contas  das  tarefas  e 
responsabilidades de que foi 
incumbido.

ARTIGO NONO

Exclusão dos associados

Serão excluidos, com advertência prévia os 
associados que:

a) Não cumpram com o estabelecido nos 
presentes estatutos;

b) Faltarem ao pagamento das joias ou 
da quota por um período superior 
a seis meses;

c) Ofenderem o prestígio da associação 
ou dos seus órgãos ou lhe causem 
prejuizos.

 CAPÍTULO IV

Órãos da associação

ARTIGO DÉCIMO

Órgãos sociais

São órgãos da associação:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia Geral 

Um) A Assembleia Geral é a reunião de 
todos os associados sendo o órgão máximo da  
Associação e as suas deliberações obrigatórias 
para todos, cada mebro tem direto de um voto.

Dois) A Assembleia Geral delibera-se por 
maioria de votos dos associados presentes 
ou representados. Nenhum associado poderá 
representar mais que um outro associado.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Convocação e Presidência da Assembleia 
Geral

Um) A convocação das assembleias gerais 
será feita por aviso, de acordo com os hábitos 
locais, podendo esta ser também por escrito ou 
manuscrito e fixada na sua sede da associação 
com  pelo menos oito dias de antecedência, 
devendo nele constar a respectiva ordem de 
trabalho.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
poderá ser feita também a pedido do Conselho 
de Gestão, do Conselho Fiscal, ou de um terço 
dos associados. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Competência da Assembleia Geral

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger o presidente, o secretário e o 
vogal (Mesa da Assembleia Geral), 
o Conselho de Direção e o Conselho 
Fiscal;

b) Definir ou aprovar anualmente o 
Programa e as linhas gerais de 
actuaçao da associação assim bem 
como admissão de novos mebros e 
tambem a expulsao demebros que 
contrariem com os principios da 
associação;

c) Apreciar e votar os relatórios e as 
quotas anuais do Conselho de 
Direção  e relatório do Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal, é o órgão de 
verificação as contas e das actividades da 
associação, sendo composto por três membros 
eleitos anualmente dos quais um será o 
Presidente com o direito ao voto de desempate.

Dois) O Conselho Fiscal só pode deliberar 
com a presença da maioria dos seus membros 
e deverá realizar, pelo menos uma sessão 
anual para a apreciação do relatório de contas 
de Conselho de Direcao sendo o respectivo 
mandato de três anos renováveis.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da associação, a 
Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
para decidir o destino a dar aos bens da 
associação nos termos da lei, sendo a sua 
liquidataria uma comissão de cinco associados 
a designar pela Assembleia Geral.

Associação Agro-Pecuária 
Tithandizane

Nos termos do artigo n.º 5 do Decreto-

Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, é Constituída 

a Associação Agro-Pecuária Tithandizane,  

Chifunde, e que rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, sede, âmbito 
e duração 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e natureza

A associação adopta a denominação de 

Associação Agro-Pecuária Tithandizane – 

Chifunde é uma Pessoa Colectiva de Direito 

privado dotada de personalidade jurídica, 

autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial, sem fins lucrativos.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A associação tem a sua sede na província de 

Tete, Distrito de Chifunde Posto Administrativo 

Chifunde, podendo por deliberação dos 

membros, reunidos em Assembleia Geral, 

mudar para outro local, bem como abrir e 

encerrar delegações, sucursais ou qualquer outra 

forma de apresentação social.

ARTIGO TERCEIRO

Âmbito

As actividades da Associação Agro-Pecuária 

Tithandizane – Chifunde, circunscrevem-se ao 

território da província de Tete.

CAPÍTULO II

Dos objectivos gerais

ARTIGO QUARTO

Objectivos gerais

A associação tem por objectivo a produção 

e comercialização Agro-Pecuária.

ARTIGO QUINTO

Objectivos específicos

No procedimento dos seus objectivos, a 
associação propõe-se designamente a:

a) Apoiar o desenvolvimento das 
actividades económica dos seus 
associados nas áreas económicas, 
comercial, associativa e cultural;

b) Representar os seus associados em 
todos os assuntos de interesse 
comum que devem ser submetidos 
na entidade pública ou privada 
que se circunscrevem na producao 
agro-pecuária.

CAPÍTULO III

Dos associados

ARTIGO SEXTO

Membros

São membros da Associação Agro-Pecuária 
de Tithandizane-Chifunde, todos aqueles 
que autorgarem a respectiva escritura da 
constituição da associação.

ARTIGO SÉTIMO

Direito dos associados

Constitui direito dos associados:

a) Participar e votar nas assembleias 
gerais;

b) Eleger e ser eleito para os órgão da 
associação;

c) Auferir os benefícios das actividades 
ou serviços da associação;

ARTIGO OITAVO

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:

a) Pagar a joia e a respectiva quota mensal 
desde o mês da sua admissão 
inclusivé;

b) Observar as disposições do presente 
estatuto e cumprir as deliberações 
dos órgãos sociais.

c) Exercer os cargos para que foi eleito 
com competência, zelo e dedicação;

d)  Pres tar  contas  das  tarefas  e 
responsabilidades de que foi 
incumbido.

ARTIGO NONO

Exclusão dos associados

Serão excluidos, com advertência prévia os 
associados que:

a) Não cumpram com o estabelecido nos 
presentes estatutos;

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Casos omissos

Em tudo quanto fique omisso regularão 

as disposições legais aplicáveis e em vigor na 

República de Moçambique.

Chifunde, 10 de Agosto de 2017.
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b) Faltarem ao pagamento das joias ou 

da quota por um período superior 

a seis meses;

c) Ofenderem o prestígio da associação 

ou dos seus órgãos ou lhe causem 

prejuizos.

 CAPÍTULO IV

Dos órãos da associação

ARTIGO DÉCIMO

Órgãos sociais

São órgãos da associação:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia Geral 

Um) A Assembleia Geral é a reunião de 

todos os associados sendo o órgão máximo da  

associação e as suas deliberações obrigatórias 

para todos, cada mebro tem direto de um voto.

Dois) A Assembleia Geral delibera-se por 

maioria de votos dos associados presentes 

ou representados. Nenhum associado poderá 

representar mais que um outro associado.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Convocação e presidência da Assembleia 

Geral

Um) A convocação das assembleias gerais 

será feita por aviso, de acordo com os hábitos 

locais, podendo esta ser também por escrito ou 

manuscrito e fixada na sua sede da associação 

com  pelo menos oito dias de antecedência, 

devendo nele constar a respectiva ordem de 

trabalho.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 

poderá ser feita também a pedido do Conselho 

de Gestão, do Conselho Fiscal, ou de um terço 

dos associados. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Competência da Assembleia Geral

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger o presidente, o secretário e 

o vogal (Mesa da Assembleia 

Geral), o Conselho de Direcção e o 

Conselho Fiscal;

b) Definir ou aprovar anualmente o 

programa e as linhas gerais de 

actuaçao da associação assim bem 

como admissao de novos mebros e 

tambem a expulsao demebros que 

contrariem com os principios da 

associação;

c) Apreciar e votar os relatórios e as 

quotas anuais do Conselho de 

Direcção  e relatório do Conselho 

Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal, é o órgão de 

verificação as contas e das actividades da 

associação, sendo composto por três membros 

eleitos anualmente dos quais um será o 

presidente com o direito ao voto de desempate.

Dois)  O Conselho Fiscal só pode deliberar 

com a presença da maioria dos seus membros 

e deverá realizar, pelo menos uma sessão 

anual para a apreciação do relatório de contas 

de Conselho de Direcção sendo o respectivo 

mandato de três anos renováveis.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da associação, a 

Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 

para decidir o destino a dar aos bens da 

associação nos termos da lei, sendo a sua 

liquidatária uma comissão de cinco associados 

a designar pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Casos omissos

Em tudo quanto fique omisso regularão as 

disposições legais aplicáveis e em vigor na 

República de Moçambique.

Chifunde, 10 de Agosto de 2017.

Associação Agro-Pecuária 
de Chitucuco

CAPÍTULO I

Dos objecto, denominação e sede

ARTIGO UM

(Objecto)

O presente estatuto estabelece regras 
atinentes a organização e funcionamento da 

Associação Agro-Pecuária de Chitucuco com 

sede na Comunidade de Cassusso, Localidade 

de Malowera, Posto Administrativo de 

Malowera, Distrito de Marávia.

ARTIGO DOIS

(Denominação e natureza)

A associação de Chitucuco é pessoa 

colectiva de direito privado, sem fins lucrativos 

com personalidade jurídica e autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO TRÊS

(Objectivo)

Constitui objectivos da associação de 
Chitucuco:

a) Organizar os camponeses em 

ordem a  poderem defender 

melhor os seus interesses de 

produção, comercialização e 

desenvolvimento rural;

b) Promover o desenvolvimento rural 

através de introdução de novas 

tecnologias e parcerias;

c) Fomentar o aumento da produtividade 

e abastecimento das actividades do 

mercado.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUATRO

(Membros)

A Associação de Chitucuco integra todas 

as pessoas singulares, nacionais e estrangeiras, 

que a ela filiem sem qualquer discriminação, 

desde que aceitem o disposto nos presentes 

estatutos.

ARTIGO CINCO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão de membros 

é livre e carece duma declaração de intenção 

subscrita pelo interessado e dirigida a Conselho 

de Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 

poderão apresentar como documento de 

identificação, o Bilhete de Identidade, Cartão 

de Eleitor, Cartão de Trabalho emitido por 

entidade pública ou duas testemunhas que 

certifiquem a sua identidade.
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CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SEIS

(Órgão sociais)

A associação tem os seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia geral;
b) Conselho de Direcção; e
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO SETE

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO OITO

(Assembleia Geral)

Um)  A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância a 
lei aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO NOVE

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
dois vogais.

ARTIGO DEZ

(Competências)

Compete à Assembleia Geral: 

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;

c) Elaborar e submeter a aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como 
o plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membros e 
dar parecer sobre a sua exclusão nos 
termos do presente estatuto;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
Associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO QUINZE

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a)	
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DEZASSEIS

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DEZASSETE

(Periodicidade de reuniões)

O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordi-
nariamente, duas vezes por ano e, extraor-
dinariamente, sempre que se revele necessário 
e quando for pelo Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DEZOITO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

g) Deliberar sobre a dissolução da 
associação; e 

h) Deliberar sobre o destino a dar aos 
bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO ONZE

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

da associação;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DOZE

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um (a) vice-presidente, e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da associação.

ARTIGO TREZE

(Competências)

Três) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
Associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Quatro) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO CATORZE

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da associação assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura, contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;
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Associação Agro-Pecuária 
de Tiesseco

CAPÍTULO I

Dos objecto, denominação e sede

ARTIGO UM

(Objecto)

O presente estatuto estabelece regras 
atinentes a organização e funcionamento da 
Associação Agro-Pecuária de Tiesseco com 
sede na Comunidade de Pote-pote, localidade de 
Malowera, Posto Administrativo de Malowera, 
Distrito de Marávia.

ARTIGO DOIS

(Denominação e natureza)

A Associação de Tiesseco é pessoa 
colectiva de direito privado, sem fins lucrativos 
com personalidade jurídica e autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO TRÊS

(Objectivo)

Constitui objectivos da associação de 
Tiesseco:

a) Organizar os camponeses em ordem 
a poderem defender melhor os 
seus interesses de produção, 
comercialização e desenvolvimento 
rural;

b) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias e parcerias;

c) Fomentar o aumento da produtividade 
e abastecimento das actividades do 
mercado.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUATRO

(Membros)

A Associação de Tiesseco integra todas as 
pessoas singulares, nacionais e estrangeiras, que 
a ela filiem sem qualquer discriminação, desde 
que aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO CINCO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão de membros 
é livre e carece duma declaração de intenção 
subscrita pelo interessado e dirigida a Conselho 
de Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação, o Bilhete de Identidade, Cartão de 

Eleitor, Cartão de Trabalho emitido por entidade 
pública ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SEIS

(Órgão sociais)

A associação tem os seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção; e
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO SETE

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO OITO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância a 
lei aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO NOVE

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
dois vogais.

ARTIGO DEZ

(Competências)

Compete à Assembleia Geral: 

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação; e 
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO ONZE

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

da associação;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DOZE

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um (a) vice-presidente, e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da associação.

ARTIGO TREZE

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO CATORZE

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da associação assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura, contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter a aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
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contas do seu mandato, bem como 
o plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membros e 
dar parecer sobre a sua exclusão nos 
termos do presente estatuto;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO QUINZE

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DEZASSEIS

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DEZASSETE

(Periodicidade de reuniões)

O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordi-
na r i amen te ,  duas  vezes  po r  ano  e , 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for pelo Conselho de 
Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DEZOITO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Associação Agro-Pecuária 
Tithandizane

Nos Termos do artigo número 5, do Decreto-
Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, é constituída 
a Associação Agro-Pecuária Tithandizane,  
Chifunde, e que rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, sede, âmbito 
e duração 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e natureza

A associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária Tithandizane – 
Chifunde é uma Pessoa Colectiva de Direito 
privado dotada de personalidade jurídica, 
autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, sem fins lucrativos.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A associação tem a sua sede na província de 
Tete, Distrito de Chifunde Posto Administrativo 
Chifunde, podendo por deliberação dos 
membros, reunidos em Assembleia Geral, 
mudar para outro local, bem como abrir e 
encerrar delegações, sucursais ou qualquer outra 
forma de apresentação social.

ARTIGO TERCEIRO

Âmbito

As actividades da Associação Agro-Pecuária 
Tithandizane – Chifunde, circunscrevem-se ao 
território da província de Tete.

CAPÍTULO II

Dos objectivos gerais

ARTIGO QUARTO

Objectivos gerais

A Associação tem por objectivo a produção 
e comercialização Agro-Pecuária.

ARTIGO QUINTO

Objectivos específicos

No procedimento dos seus objectivos, a 
associação propõe-se designamente a:

a) Apoiar o desenvolvimento das 
actividades económica dos seus 
associados nas áreas económicas, 
comercial, associativa e cultural;

b) Representar os seus associados em 
todos os assuntos de interesse 
comum que devem ser submetidos 
na entidade pública ou privada 
que se circunscrevem na produção 
Agro-Pecuária.

CAPÍTULO III

Dos associados

ARTIGO SEXTO

Membros

São membros da Associação Agro-Pecuária 
de Tithandizane-Chifunde, todos aqueles 
que autorgarem a respectiva escritura da 
constituição da associação.

ARTIGO SÉTIMO

Direito dos associados

Constitui direito dos associados:

a) Participar e votar nas assembleias 
gerais;

b) Eleger e ser eleito para os órgão da 
associação;

c) Auferir os benefícios das actividades 
ou serviços da associação.

ARTIGO OITAVO

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:

a) Pagar a joia e a respectiva quota mensal 
desde o mês da sua admissão 
inclusivé;

b) Observar as disposições do presente 
estatuto e cumprir as deliberações 
dos órgãos sociais;

c) Exercer os cargos para que foi eleito 
com competência, zelo e dedicação;

d)  Pres tar  contas  das  tarefas  e 
responsabilidades de que foi 
incumbido.

ARTIGO NONO

Exclusão dos associados

Um) Serão excluidos, com advertência 
prévia os associados que:

a) Não cumpram com o estabelecido nos 
presentes estatutos;

b) Faltarem ao pagamento das joias ou 
da quota por um período superior 
a seis meses;

c) Ofenderem o prestígio da associação 
ou dos seus órgãos ou lhe causem 
prejuizos.

 CAPÍTULO IV

Dos órãos da associação

ARTIGO DÉCIMO

Órgãos sociais

São órgãos da associação:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho Fiscal.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia Geral 

Um) A Assembleia Geral é a reunião de 
todos os associados sendo o órgão máximo da  
Associação e as suas deliberações obrigatórias 
para todos, cada mebro tem direto de um voto.

Dois) A Assembleia Geral delibera-se por 
maioria de votos dos associados presentes 
ou representados. Nenhum associado poderá 
representar mais que um outro associado.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Convocação e presidência da Assembleia 
Geral

Um) A convocação das assembleias gerais 
será feita por aviso, de acordo com os hábitos 
locais, podendo esta ser também por escrito ou 
manuscrito e fixada na sua sede da associação 
com  pelo menos oito dias de antecedência, 
devendo nele constar a respectiva ordem de 
trabalho.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
poderá ser feita também a pedido do Conselho 
de Gestão, do Conselho Fiscal, ou de um terço 
dos associados. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Competência da Assembleia Geral

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger o presidente, o secretário e o 
vogal (Mesa da Assembleia Geral), 
o Conselho de direcao e o Conselho 
Fiscal;

b) Definir ou aprovar anualmente o 
programa e as linhas gerais de 
actuaçao da associação assim bem 
como admissao de novos mebros e 
tambem a expulsao demebros que 
contrariem com os principios da 
associação;

c) Apreciar e votar os relatórios e as 
quotas anuais do Conselho de 
Direção e relatório do Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal, é o órgão de 
verificação as contas e das actividades da 
associação, sendo composto por três membros 
eleitos anualmente dos quais um será o 
Presidente com o direito ao voto de desempate.

Dois)  O Conselho Fiscal só pode deliberar 
com a presença da maioria dos seus membros 
e deverá realizar, pelo menos uma sessão 
anual para a apreciação do relatório de contas 
de Conselho de Direcção sendo o respectivo 
mandato de três anos renováveis.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução e Liquidação

Em caso de Dissolução da Associação, a 
Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
para decidir o destino a dar aos bens da 
associação nos termos da lei, sendo a sua 
liquidataria uma comissão de cinco associados 
a designar pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Casos omissos

Em tudo quanto fique omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Chifunde, 10 de Agosto de 2017.

Associação Mozambique 
Tamil Sangam

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de  três de Abril de dois mil e 
dezoito exarada a folhas sessenta e cinco á 
sessenta e sete do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos setenta e seis traço 
D, do Segundo Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim, Pedro Amós Cambula, licenciado 
em Direito, conservador e notário superior 
do referido cartório, foi constituída uma 
associação,  que regerá a seguinte redacção: 

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, âmbito, 
sede, duração e objectivos

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e natureza jurídica 

A Associação Mozambique Tamil Sangam é 
criada por um período de tempo indeterminado 
como fruto da iniciativa de um grupo de 
jovens e surge para fazer face aos problemas 
sociais, culturais e é dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, de carácter humanitário, apartidária 
e sem fins lucrativos, regendo-se pelos presentes 
estatutos.

ARTIGO SEGUNDO

 Âmbito, Sede e duração

Um) A Associação Mozambique Tamil 
Sangam é de âmbito nacional e tem a sua sede na 
cidade de Maputo, Bairro de Malhangalene B, 
podendo a mesma ser alterada por deliberação 
da Assembleia Geral.

Dois) Sempre que necessário pode criar 
delegações e representações em qualquer ponto 
do país e no exterior.

Três) A Associação Mozambique Tamil 
Sangam é constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivos 

Um) A Associação Mozambique Tamil 
Sangam tem como objectivos gerais:

a) Prestar acções de caridade; e
b) Desenvolver actividades culturais com 

vista a fazer conhecer a cultura 
indiana em Moçambique.

Dois) A Associação Mozambique Tamil 
Sangam tem como objectivos específicos:

a) Organizar feiras de gastronomia 
indiana, artesanato indiano e saúde;

b) Desenvolver actividades culturais que 
visem a promoção da equidade de 
género;

 c) Protecção das camadas desfavorecidas, 
pa r t i cu la rmente  as  ó r fãs  e 
vulneráveis;

d )  I m p l e m e n t a r  p r o g r a m a s  d e 
alfabetização para as camadas 
desfavorecidas em cooperação com 
as várias entidades competentes.

CAPÍTULO II

Membros, direitos e deveres

ARTIGO QUARTO

Admissão dos membros

Um) Podem ser membros da associação 
todas as pessoas singulares ou colectivas 
privadas e públicas, nacionais ou estrangeiras 
que venham adquirir por adesão voluntária 
expressa e aceitação dos estatutos e programa 
da associação.

Dois)  As propostas de admissão de membros 
são apresentadas ao Conselho de Direcção.

Três)  A recusa de admissão é passível de 
recurso para o Conselho de Direcção.

Quatro)  Os membros entram em pleno 
gozo dos seus direitos logo que lhes tenha sido 
comunicado a sua admissão e tenham efectuado 
o pagamento da jóia e da quota.

ARTIGO QUINTO

Categoria

A Associação Mozambique Tamil Sangam, 
tem as seguintes categorias de membros:

a) Membros fundadores – São aqueles 
que foram signatários dos presentes 
estatutos e os que se acharem 
inscritos à data da realização 
da primeira Assembleia Geral 
constituinte;

b) O membro efectivo é todo cidadão, 
homem ou mulher, maior de Um)  
anos, que contribua com a sua 
actividade para o funcionamento 
e desenvolvimento da associação;
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c )  M e m b r o s  b e n e m é r i t o s  s ã o 
personalidades individuais ou 
colectivas que contribuirão com 
apoio moral, donativos em meios 
materiais ou financeiros para o 
funcionamento ou desenvolvimento 
da associação;

d) Membros honorários são personalidades 
individuais ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras que tenham prestado 
serviços de destaque para melhor 
funcionamento da associação.

ARTIGO SEXTO

Direitos

São direitos dos membros: 

a) Votar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Eleger e ser eleito para órgãos sociais;
c) Promover em conformidade com o 

regulamento a admissão de novos 
membros;

d) Tomar parte em todas realizações e 
actividades que forem levadas a 
cabo;

e) Participar em seminários, workshops, 
reuniões, conferências e cursos de 
capacitação quando é indicado pelo 
seu superior hierárquico;

f) Ser informado acerca da administração 
da associação;

g) Impugnar as decisões e iniciativas 
que sejam contrárias a lei ou aos 
estatutos;

h) Convocar, em conformidade com 
os estatutos, a Assembleia Geral 
Extraordinária.

ARTIGO SÉTIMO

Deveres

Um) São deveres dos membros os seguintes:

a) Actuar de maneira constante 
para alcançar os objectivos da 
associação;

b) Tomar parte activa nos seus trabalhos;
c) Difundir e cumprir os estatutos e o 

programa da associação e bem 
assim a deliberação dos corpos 
directivos;

d) Servir com dedicação os cargos para 
os quais forem eleitos;

e) Pagar pontualmente as quotas e demais 
encargos associativos.

Dois)  Aos membros efectivos compete 
o pagamento da jóia de admissão e das 
quotas mensais, em quantitativos a fixar pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO OITAVO

Perda da qualidade de membro

A qualidade de membro perde-se pelos 
seguintes motivos;

a) Prática de actos lesivos aos interesses 
da associação;

b) Falta injustificada do pagamento de 
quotas;

c) Por declaração de vontade expressa.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais, seus titulares, 
competências e funcionamento

ARTIGO NONO

(Órgãos)

Um)  A Associação tem os seguintes órgãos:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção; 
c) Conselho Fiscal.

Dois)  A Assembleia Geral pode indicar uma 
sociedade auditora de contas para os trabalhos 
de fiscalização e auditoria, sempre que julgar 
conveniente.

ARTIGO DÉCIMO

Incompatibilidade

Um)  Não é permitido aos membros da Mesa 
da Assembleia Geral, do Conselho de Direcção 
e do Conselho Fiscal o desempenho simultâneo 
de funções em um destes órgãos.

Dois)  Os cargos de Direcção são reservados 
aos membros efectivos nacionais, singulares ou 
colectivos.

SECÇÃO I

Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Natureza jurídica e composição

Um)  A Assembleia Geral é o órgão deli-
berativo da associação, sendo constituído por 
todos membros em pleno gozo de seus direitos 
estatutários.

Dois)  Os membros honorários e beneméritos 
assistem as sessões da Assembleia Geral 
estando-lhes vedado o direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Funcionamento da Assembleia Geral

Um)  A Assemble i a  Gera l  r eúne -
-se ordinariamente uma vez por  ano 
e extraordinariamente sempre que a sua 
convocação for requerida pelo Conselho de 
Direcção ou por pelo menos 1/3 dos membros 
efectivos.

Dois)  A convocatória é feita pelo presidente 
da mesa da Assembleia Geral com antecedência 
mínima de Um)  dias mediante aviso afixado na 
sede social da associação ou em jornal de maior 
circulação, contendo a indicação do local, data, 
hora e respectiva agenda dos trabalhos.

Três)  A Assembleia Geral considera-se 
constituída em primeira convocatória desde que 
estejam presentes, metade dos membros e meia 
hora depois em segunda convocatória seja qual 
for o número de membros presentes.

Quatro) As deliberações da Assembleia 
Geral são tomadas por maioria absoluta de votos 
dos membros presentes no pleno gozo dos seus 
direitos estatutários, excepto nos casos em que 
se exige uma maioria qualificada dos votos dos 
membros presentes respectivamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Dissolução.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente, um vice-
presidente e um secretário, eleitos por um 
período de três anos.

Dois)  Os membros referidos no número um 
deste artigo não podem ser eleitos por mais de 
dois mandatos consecutivos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências da Assembleia Geral

Compete em exclusivo a Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre a alteração dos 
estatutos;

b) Admitir novos membros, sob proposta 
do Conselho de Direcção;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

e) Atribuir a qualidade de membro 
honorário;

d) Eleger e demitir os titulares dos órgãos 
sociais;

f) Examinar e aprovar os relatórios anuais 
de actividades e contas do Conselho 
de Direcção;

g) Analisar e censurar o plano de 
actividades para o ano seguinte e 
aprovar o respectivo orçamento;

h) Deliberar sobre aquisição e alienação 
de bens móveis e imóveis sujeitos 
a registo;

i) Sancionar a aceitação de quaisquer 
liberdades;

j) Autorizar a associação a demandar os 
membros por factos praticados no 
exercício do cargo;

k) Fixar o valor da jóia;
m) Deliberar sobre a dissolução e destino 

a dar aos bens da associação;
n) Apreciar e resolver quaisquer outras 

questões relevantes submetidas a 
sua apreciação.

SECÇÃO II

Conselho de Direcção

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Natureza jurídica e composição

Um)  O Conselho de Direcção é um órgão 
colegial de supervisão, controle e orientação 
corrente da associação.
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Dois) O Conselho de Direcção é composto 
pelo presidente, vice-presidente e um secretário, 
todos eleitos em Assembleia Geral, por um 
período de três anos renováveis uma única vez.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competência do Conselho de Direcção

As competências do Conselho de Direcção 
são:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos;
c) Dirigir as actividades da associação;
d) Gerir e administrar a associação;
e) Representar a associação em juízo e 

fora dele;
f) Apresentar o relatório de actividades e 

o relatório de contas à Assembleia 
Geral;

g) Preparar o plano anual de actividades 
bem como o respectivo orçamento 
e submete-lo a aprovação da 
Assembleia Geral;

h) Elaborar e submeter a aprovação 
da Assembleia Geral normas e 
regulamentos para o funcionamento 
da Associação;

i) Propor a admissão de novos membros 
provisoriamente e  propor  a 
Assembleia Geral a sua admissão 
de pleno direito;

j) Submeter a decisão da Assembleia 
Geral a atribuição da qualidade de 
membro honorário;

k) Atribuir a qualidade de membro 
benemérito; e

l) Deliberar e decidir sobre todos os 
outros assuntos que não sejam da 
exclusiva competência de outro 
órgão.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Funcionamento do Conselho de Direcção

 Um) O Conselho de Direcção reúne-se de 
forma ordinária mensalmente e extraordinária 
sempre que se mostrar necessário.

 Dois)  As deliberações do Conselho de 
Direcção são por maioria absoluta.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Direcção Executiva

Um) Para o funcionamento eficiente e eficaz 
da associação o Conselho de Direcção deve 
propor a criação de uma Direcção Executiva que 
vai garantir a implementação e coordenação das 
actividades, bem como a gestão administrativa, 
financeira e patrimonial. 

Dois) A Direcção Executivo deve ser 
composto por um director e os respectivos 
oficiais de programas e o pessoal de apoio.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Natureza jurídica e composição

 Conselho Fiscal é um órgão de auditoria 
da associação e é composto por um presidente, 
dois vogais, podendo um deles ser indicado 
pelos membros.

ARTIGO VIGÉSIMO

Competência do Conselho Fiscal

Ao Conselho Fiscal compete:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira da associação;

b) Verificar e providenciar para que os 
fundos sejam utilizados de acordo 
com os estatutos; 

c) Apresentar anualmente a Assembleia 
Geral o seu parecer sobre as 
actividades da Direcção e em 
especial sobre as contas desta.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 Funcionamento do Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal reúne-se ordina-
riamente, mensalmente e extraordinariamente, 
sempre que o interesse social o exigir.

Dois) As deliberações do Conselho do Fiscal 
são por maioria absoluta.

CAPÍTULO IV

Do património e fundos 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Património 

Um) O património da associação é 
constituído pela universalidade de bens, direitos 
e obrigações que adquira na prossecução dos 
seus fins sociais.

Dois) A administração do património, o 
expediente e a execução de actividades de 
administração da associação são exercidas pelo 
Conselho de Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

Fundos

Consideram-se fundos da associação:

a) O produto das jóias e quotas dos 
membros;

b) Quaisquer subsídios, financiamentos, 
patrocínios, heranças, legados, 
doações e todos os bens que 
advirem a título gratuito ou oneroso, 
devendo a sua aceitação depender 
da sua compatibilização com os fins 
da Associação;

c) Resultado das angariações de fundos; e
d) Outras contribuições.

CAPÍTULO V

Das Disposições finais 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

Um)  A associação pode dissolver-se nos 
seguintes casos:

a) Por deliberação da Assembleia Geral; e
b) Nos demais casos previstos na lei.

Dois) A dissolução e liquidação da 
associação apenas ocorre em Assembleia Geral 
expressamente convocada para o efeito.

Três) Em caso de dissolução a Assembleia 
Geral decidir em simultâneo sobre o destino a 
dar aos bens da associação.

Quatro) A liquidação é efectuada no prazo 
de um ano após ter sido votada e deliberada.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

 Casos omissões

Os actos omissos nos presentes estatutos são 
regulados pela legislação vigente na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 4 de Abril de 2018. — A Técnica, 
Ilegível.

Ekmelec Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 12 de Fevereiro de 2018, foi 
matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais, sob NUEL 100956845 uma 
entidade denominada, Ekmelec Serviços, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Bernardo Benjamim Macie, 
natural de Maputo, casado, residente no 
Bairro de Sommerschield, rua Comandante 
João Belo, n.º 430, 1.º andar, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102299177Q, 
em Maputo no dia 14 de Janeiro de 2018, 
em Maputo;

Segundo. Custódio Fidel Carlos Machel, 
sol teiro – maior ,  natural  de Maputo, 
residente em Maputo, bairro de Central, na 
Avenida Eduardo Mondlane, n.º 1632, 7.º 
andar, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110106429954S, emitido no dia 12 de 
Dezembro de 2016, em Maputo;

Terceiro. Ekan Luís Benjamim Macie, 
natural de Maputo, residente nesta cidade 
de Maputo, no bairro de Sommerchield, rua 
Comandante João Belo, n.º 430, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100806810B, 
emitido no dia 6 de Julho de 2017, em Maputo
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Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem ente si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Ekmelec 
Serviços, Limitada, e tem a sua sede na no 
Bairro de Sommerschild, Rua Comandante João 
Belo, n.º 430, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu iníco a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objectivo na 
área de Informática e electrónico, consultoria 
e prestação de serviços, contabilidade, gestão 
de projectos, património e afins, intermediação 
comercial, sistemas de comunicações, redes 
de computadores, venda de equipamento 
informático, e electrónico, fornecimento e 
instalação de aparelhos de frio, material de 
escritório, consultoria e assistência técnica na 
área de informática, importação e exportação, 
agenciamentos geral e produtos alimentares. 
Venda ou aluguer de equipamento informático 
e de comunicação móvel ou fixo, digital ou 
analógico e produtos afins.

Dois) A sociedade poderá adquirir patinações 
financeiras em sociedade a constituir ou já 
constituídas, ainda que tenha objecto social 
diferente da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para efeitos 
estejamos devidamente autorizadas nos termos 
da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), divididos pelos sócios, Bernardo 
Benjamim Macie, com 45.000,00MT (quarenta 
e cinco mil meticais), correspondente à 45% 
do capital:

a) Custódio Fidel Carlos Machel, com 
45.000,00MT (quarenta e cinco 
mil meticais), correspondente 45% 
do capital; 

b) Ekan Luís Benjamim Macie com 
10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente 10% do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo disposição legal em vigor 
a cessão ou alienação total ou parcial de quotas 
deverá ser do consentimento dos sócios gozando 
este do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá à sua alienação aquém e pelo preço 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes à sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Bernardo Macie, director-geral. 

a) Custódio Machel - Director Executivo;
b) Ekan Luís Benjamim Macie – Director 

Comercial

 Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes ou 
mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o seu lugar na sociedade com 

dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique

Maputo, 24 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível

La & S Service, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 25 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100981408 uma entidade 
denominada, La & S Service, Limitada.

É celebrado o presente contrato de 
sociedade nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, vigente na República de 
Moçambique, entre:

Primeiro. Milton José Luís Tamele, solteiro 
de nacionalidade moçambicana, residente em 
Maputo, no bairro Zimpeto, quarteirão 43, casa 
número 3, portador do Bilhete de Identidade               
n.º 110100080541I, emitido aos 2 de Fevereiro 
de 2016 e válido até 2 de Fevereiro de 2021;

Segundo. Hamade Hamido Bucudade, 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, no bairro de Xipamanine, 
quarteirão 57, casa n.º 25, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110204887523C, emitido a 27 de 
Junho de 2014 e válido até 27 de Junho de 2019.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social, forma jurídica, sede 
social e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
La & S Service, Limitada. 

Dois) Constitui-se na forma de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada.

Três) A sociedade tem a sua sede no Bairro 
de Zimpeto, distrito Municipal, quarteirão 43, 
casa n.º 3, na cidade de Maputo, Moçambique.

Quatro) A sociedade durará por tempo 
indeterminado e o seu início conta-se a partir 
da data da sua constituição.
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ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício da 
actividade de prestação de serviços, tais:

a) Limpeza geral, fumigações e limpeza 
de fossas;

b) Fornecimento de equipamento 
informático;

c) Fornecimento de materiais de escritório 
e equipamento informático;

d) Mobiliário de escritório, serigrafia e 
gráfica;

e) Importação e exportação.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, distribuído 
pelos sócios na proporção das seguintes quotas:

a) Uma quota de valor nominal de dez 
mil meticais, do sócio Milton José 
Luís Tamele, correspondendo 
a cinquenta porcento do capital 
social;

b) Uma quota de valor nominal de dez 
mil meticais, do sócio Hamade, 
Hamido Bucudade, correspondendo 
a cinquenta por cento do capital 
social.

ARTIGO QUARTO

(Administração)

A sociedade será representada em juízo e 
fora dele pelo sócio Milton José Luís Tamele 
que desde já fica nomeado administrador.

ARTIGO QUINTO

(Balanço e prestação de contas)

O ano social coincide com o ano civil, o 
balanço e a conta de resultados fecham a trinta 
e um de Dezembro de cada ano e carecem de 
aprovação da assembleia geral, a realizar-se até 
ao dia trinta e um de Março do ano seguinte.

ARTIGO SEXTO

(Distribuição dos resultados)

Dos lucros obtidos no balanço da sociedade 
será retido o montante destinado a reserva legal, 
devendo o restante ser distribuído ou afecto a 
outras reservas consoante o que for deliberado 
pelos sócios em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) A sociedade dissolvida só poderá 
retomar a actividade por deliberação unânime 
de todos os sócios.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados de acordo 
com o Código Comercial de dois mil e cinco 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, 23 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Jardim Infantil Adventista 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 11 de Dezembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100936283 uma entidade 
denominada, Jardim Infantil Adventista, 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Moises Domingos Paulo, maior, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110502878765A, 
emitido aos 2 de Abril de 2013 e válido até 2 
de Abril de 2018, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Jardim Infantil Adventista – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, tem a sua sede na Rua 
de Sussundenga, n.º 665, rés-do-chão, no bairro 
2, cidade de Chimoio, podendo abrir escritórios 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.     

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

A sociedade tem por objecto a prestação de 
Serviços - Educação Infantil. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

 O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), e corresponde à soma de uma quota 
distribuída da seguinte forma:

Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, correspondentes a cem 

por cento do capital social, subscrita 
pelo sócio único Moisés Domingos 
Paulo.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

 O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante decisão dos sócios, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.    

ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da Assembleia Geral tomada 
por unanimidade.  

ARTIGO SÉTIMO

Exoneração e exclusão de sócio

 A exoneração e exclusão de sócio serão de 
acordo com a Lei n.º 5/2014, de 5 de Fevereiro.  

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a serem 
escolhidos pelos sócios, que se reservam o 
direito de os dispensar a todo o tempo.

Dois) Os sócios, bem como os adminis-
tradores por estes nomeados, por ordem ou 
com autorização destes, podem constituir 
um ou mais procuradores, nos termos e para 
os efeitos da lei. Os mandatos podem ser 
gerais ou especiais e tantos os sócios como os 
administradores poderão revogá-los a todo o 
tempo, estes últimos mesmo sem autorização 
prévia do sócio, quando as circunstâncias ou a 
urgência o justifiquem.  

Três) Compete à administração a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto social, 
designadamente, quanto ao exercício da gestão 
corrente da sociedade.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 

a) De um dos sócios, ou pela do seu 
procurador quando exista ou seja 
especialmente nomeado para o 
efeito; 

b) Para proceder a abertura, movimentação 
e encerramento de contas basta 
a assinatura de pelo menos dois 
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dos sócios. Fica desde já nomeado 
como administrador o sócio Moisés 
Domingos Paulo

ARTIGO DÉCIMO

Direitos Especiais dos sócios

O sócio tem como direito especiais, 
dentre outros as menções gerais e especiais 
estabelecidas no presente contrato de sociedade, 
e na Lei n.º 5/2014 de 5 de Fevereiro. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer-se representar na 
assembleia geral por outro sócio, mediante 
poderes para esse efeito conferidos por 
procuração, carta, telecópia ou telex, ou pelo 
eu legal representante, quando nomeado de 
acordo com os estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.   

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos aos 
sócios mensalmente numa importância fixa 
por conta dos dividendos e a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal.  

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelos 
sócios.     

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.  

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelos sócios, dos mais 
amplos poderes para o efeito.   

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei comercial.     

Maputo, 7 de Março de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Rofam Transporte & 
Turismo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quinze de Novembro de dois 
mil e dezassete, exarada de folhas trinta e 
oito a folhas quarenta do livro de notas para 
escrituras diversas número sessenta e nove traço 
E, do Terceiro Cartório Notarial, perante Luís 
Salvador Muchanga, licenciado em Direito, 
conservador e notário superior em exercício 
no referido cartório, foi constituída por: 
Roberto da Conceição Baronet e Fátima Juma 
Achá Baronet, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Rofam Transporte & Turismo, Limitada, e é 
constituída sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e tem 
a sua  sede na Avenida Ahmed Sekou Touré, 
n.º 3349, 1.º andar, bairro Alto-Maé, cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituida por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início 
para todos os efeitos, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) O desenvolvimento e a exploração 
de actividades no sector turístico 
em espaço rural, e em outros 
estabelecimentos hoteleiros, 
restaurantes e bares;

b) Hotelaria e turismo;
c) Promoção de passeios em veículos 

todo-o-terreno e outras actividades 
de animação turística e animação 
marítimo-turística;

d) Aluguer de veículos automóveis e de 
outros meios de transporte;

e) Exploração de parques de diversão;
f) Promoção de acções de cooperação 

turística internacional; 
g) Organização, promoção e gestão 

de conferências e eventos sócio 
culturais;

h) Transporte  de mercadorias  e 
passageiros;

i) Importação e exportação de bens de 
consumo; 

j) Venda de material de construção;
k) Prestação de serviços afins. 

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
outras actividades de natureza acessória e 
complementar do objecto principal ou outras, 
desde que tais actividades sejam legalmente 
permitidas, devidamente autorizadas pelas 
autoridades administrativas e tenha havido uma 
deliberação da assembleia geral.

Três) A sociedade pode explorar qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria com 
exportação e importação, permitido por lei, que 
a assembleia geral decida e para o qual obtenha 
as necessárias autorizações.

Quatro) A sociedade poderá participar 
em sociedades com objecto diferente do seu     
próprio objecto social, em sociedades reguladas 
por leis especiais, associar-se com terceiros,  
em consórcios, joint-ventures, adquirindo 
quotas, acções ou partes sociais ou constituindo  
empresas mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital da sociedade, integralmente 
s u b s c r i t o  e  r e a l i z a d o  e m  d i n h e i r o 
é de 100.000,00MT (cem mil meticais), 
correspondente à soma de duas quotas iguais, 
cada uma delas com o valor nominal de 
50.000,00MT (cinquenta mil meticais), 
correspondente a 50% (cinquenta por cento 
do capital social), pertencentes aos sócios 
Roberto da Conceição Baronet e Fátima Juma 
Achá Baronet.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da assembleia geral da 
sociedade.

Três) Os sócios têm direito de preferência 
nos aumentos de capital em proporção da sua 
participação no capital social.

Quatro) A sociedade poderá, nos termos 
e condições previstos na lei, adquirir quotas 
próprias e realizar operações sobre elas.

ARTIGO QUINTO

 (Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da assembleia geral da 
sociedade.

Dois) A sociedade e os sócios gozam do 
direito de preferência na aquisição de quotas.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
preço de alienação e as respectivas condições 
contratuais.
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Quatro) A sociedade e os demais sócios 
deverão exercer o seu direito de preferência 
dentro de trinta dias, contados a partir da data 
da recepção da notificação da intenção de 
transmissão prevista acima.

Cinco) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao 
proposto adquirente ao preço acordado 
mutuamente entre sócio transmitente e o 
proposto adquirente.  

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

 (Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral será composta pelos 
sócios da sociedade.

Dois) As reuniões da assembleia geral serão 
conduzidas pela mesa da assembleia composta 
por um presidente e por um secretário. O 
presidente da mesa e o secretário da Mesa 
manter-se-ão em funções até que apresentem 
a sua demissão ou até que a assembleia geral 
delibere a sua substituição.

ARTIGO SÉTIMO

(Convocatória e reuniões da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após o 
fecho de cada ano fiscal e extraordinariamente 
sempre que for necessário. As reuniões terão 
lugar na sede da sociedade, excepto quando os 
sócios acordarem num local diferente.

Dois) As reuniões serão convocadas por 
carta registada pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia, ou, na sua falta, pela administração, 
com um mínimo de quinze dias de antecedência. 
O aviso convocatório deverá indicar a agenda, 
dia, hora e local da reunião.

Três) As reuniões da assembleia geral 
poderão ter lugar, sem que tenha havido lugar ao 
cumprimento das formalidades convocatórias, 
desde que todos os sócios estejam presentes 
e representados e autorizem a realização da 
reunião e deliberação sobre determinado 
assunto.

Quatro) Qualquer sócio que não consiga 
estar presente na reunião, poderá fazer-se 
representar por outra pessoa. A nomeação 
de representante deve ser feita por escrito, 
e dirigida à assembleia geral, indicando os 
poderes delegados ao respectivo representante. 

Cinco) As reuniões da assembleia 
geral poderão ser dispensadas se os sócios 
determinarem por escrito:

a) O seu consentimento a que a assembleia 
se realize por escrito; e 

b) A sua concordância com o conteúdo 
da deliberação em questão.

ARTIGO OITAVO

(Poderes da assembleia geral)

A assembleia geral deliberará, entre outros 
assuntos, sobre:

a)  O relatório de gestão anual e balanço 
e o relatório da administração 
referentes ao exercício;

b) A aplicação de resultados;
c) Execução ou alteração de acordos 

celebrados pela sociedade, que 
se encontrem fora do âmbito da 
actividade normal, conforme 
definido pela administração;

d )  D e m i s s ã o  d o s  m e m b r o s  d a 
administração;

e) Remuneração dos órgãos sociais da 
sociedade;

f) Qualquer alteração aos presentes 
estatutos,  incluindo fusões, 
transformações, cisões, dissolução 
ou liquidação da sociedade;

g) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

h) Exclusão de sócio;
i) Amortização de quota.

ARTIGO NONO

Administração

Um) A sociedade é gerida e administrada 
pelos dois sócios que desde já são nomeados 
administradores. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
Estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, podendo 
delegar estes poderes a outros directores 
executivos ou gestores profissionais nos termos 
a serem deliberados pelo próprio.

Três) Os administradores estão dispensados 
de prestar caução.

Quatro)A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Cinco) O mandato dos administradores é de 
4 (quatro) anos, podendo o mesmo ser reeleito.

ARTIGO DÉCIMO 

 (Vinculação)

Um) A sociedade vincular-se-á com:

a) A assinatura individual de cada um dos 
administradores; ou

b) A assinatura de um ou mais man-
datários, no âmbito dos poderes 
concedidos.

Dois) A primeira administração será exercida 
pelos dois sócios que desde já ficam nomeados 
administrdores.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Dissolução) 

Um) A sociedade dissolve-se: (i) nos termos 
fixados na lei, ou (ii) por deliberação unânime 
da assembleia geral.

Dois) Os sócios acordam a, verificadas as 
condições referidas no n.º 1, tomar todas as 
medidas que se afigurem necessárias, nos termos 
da lei, à dissolução da sociedade. 

 ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Liquidação)

Um)A liquidação efectuar-se-á extraju/
dicialmente, nos termos acordados em 
assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada pela transferência de todos os bens e 
obrigações para um ou mais sócios, desde que 
tal seja autorizado pela assembleia geral e um 
acordo escrito de todos os credores seja obtido.

Três) No caso de a sociedade não ser 
imediatamente liquidada nos termos do número 
dois supra e sem prejuízo de outras imposições 
estatutárias, todas as dívidas e obrigações da 
sociedade (incluindo sem limitação, todas as 
despesas incorridas na liquidação e todos os 
empréstimos não pagos) serão pagos antes de 
qualquer transferência de fundos seja feita para 
os sócios.

Quatro) A assembleia geral poderá deliberar, 
por unanimidade, que os restantes bens sejam 
distribuídos em espécie entre os sócios.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e noutra legislação em vigor 
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 15 de Novembro de 2017. —                         
A Técnica, Ilegível.

 TDP Engenharia e 
Fiscalização, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte de Fevereiro de dois mil e dezoito, 
da sociedade Tdp Engenharia e Fiscalização, 
Limitada, com sede social nesta Cidade de 
Maputo, registada na Conservatória do Registo 
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Comercial de Maputo, sob o NUEL 100378671 
os sócios deliberaram a transformação da 
sociedade por quotas para sociedade anónima, 
a qual passará ser regida pelas cláusulas 
constantes nos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                        
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
TDP – Engenharia e Fiscalização, S.A, e 
constitui-se sob forma de sociedade Anónima.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Robáti Carlos, n.º 17, 2.º flat 6, Central B, 
Cidade de Maputo, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer forma de 
representação social, no território nacional e 
estrangeiro.

Três) Sempre que julgar conveniente poderá 
a sede social ser transferida para qualquer ponto 
desde que obtidas as autorizações da entidade 
competente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída a tempo 
indeterminado tendo o seu início a partir da 
data de seu registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Prestação de serviços de arquitectura, 
topografia, engenharia e técnicas 
afins, desenvolvimento e elaboração 
dos respectivos projectos, gestão, 
coordenação, planeamento e 
fiscalização de obras;

b) Promoção, organização, coordenação e 
planeamento de segurança, higiene, 
e saúde no trabalho;

c) Exercício da actividade de gestão da 
qualidade em empreendimentos da 
construção;

d) Consultoria para os negócios e a 
gestão;

e) Prestação de serviços de logística 
de mobilização e transporte de 
equipamentos e pessoal, montagem 
de estaleiros de construção, 
incluindo a realização de todas 
as operações relacionadas com 
viagens, alojamentos, fornecimento 
de  equ ipamen tos ,  s e rv iços 
topografia.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto, desde que devidamente autorizadas.

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independente do objecto 
social.

CAPÍTULO II

Do capital social e acções

ARTIGO QUARTO 

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
é de cem mil meticais.

Dois) O capital social será dividido em cem 
mil acções de valor nominal de um metical 
cada uma.

Três) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

Quatro) Em todos os aumentos de capital 
social os accionistas têm direito de preferência 
na subscrição das novas acções, na proporção 
das acções, que então possuírem.

ARTIGO QUINTO

Acções

Um) As acções serão ao portador, podendo 
os títulos representativos representar mais de 
uma acção.

Dois) As acções poderão ser convertidas em 
acções nominativas.

Três) As conversões são efectuadas a pedido 
e custo do accionista.

Quatro) A sociedade poderá fazer a 
conversão mediante substituição dos títulos 
existentes ou modificação no respectivo texto.

ARTIGO SEXTO

Acções próprias

Mediante deliberação da assembleia geral 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
permitir, adquirir nos termos da Lei, acções 
próprias, desde que inteiramente liberadas, e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão de acções

Um) O accionista que pretenda alienar 
as suas acções, deve comunicar a sociedade 
e aos outros accionistas, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, através de uma 
carta registada, ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 

projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento.

Dois) Gozam de direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e sociedade, por esta 
ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito.

Três) No caso de nem os restantes 
accionistas nem a sociedade pretenderem usar 
o mencionado direito de preferência, então o 
accionista que desejar vender a sua acção poderá 
faze-lo livremente.

Quatro) É nula qualquer transmissão de 
acções que não observe o preceituado no 
presente artigo.

Cinco) Caso sejam emitidas obrigações 
pela sociedade, a transmissão de acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão 
das obrigações subscritas por cada accionista.

ARTIGO OITAVO 

Acções preferenciais

A sociedade poderá emit i r  acções 
preferenciais, com ou sem direito a voto e 
remíveis desde que aprovado pela assembleia 
geral, nos termos legalmente fixados.

ARTIGO NONO

Obrigações

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórias ou definitivos 
deverão conter assinatura de pelo menos dois 
administradores da sociedade.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
poderá a sociedade, dentro dos limites legais 
adquirir obrigações próprias e realizar sobre eles 
as operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder a sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO

Prestações suplementares e suplementos

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital,  podendo os 
accionistas,  porém, conceder à sociedade os 
suprimentos de que necessite, nos termos e 
condições fixados por deliberação da assembleia 
geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os 
accionistas possam emprestar à sociedade. 
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração  e 
representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o  
conselho de administração e o conselho fiscal 
ou fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Eleição e mandato

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por assembleia geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis  
de quatro anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de  
terminado o mandato para o qual foram eleitos,  
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto

Um) A assembleia geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos. 

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Três) Os membros do conselho de 
administração e do conselho fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da assembleia geral e 
participar nos seus trabalhos quando solicitados 
para se pronunciarem nessa qualidade, não 
tendo, porém, direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões da assembleia geral

Um) As reuniões da assembleia geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da  
assembleia geral por iniciativa do presidente  da 
mesa da assembleia geral, a pedido do conselho 
de administração ou do conselho fiscal ou fiscal 
único, ou quando a convocação seja requerida 
por accionistas que representem, pelo menos, 
dez por cento do capital social. 

T rê s )  Assemble i a  ge ra l  r eúne - se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, a 
ser definido pelo presidente, uma vez por ano, 
para a apreciação e aprovação do balanço anual 

de contas e de exercício, e extraordinariamente 
sempre que convocada nos termos dos presentes 
estatutos.

Quatro) A assembleia geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Cinco) As reuniões da assembleia geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará.

Seis) Por acordo expresso dos sócios, podem 
ser dispensados os prazos previstos nos números 
anteriores. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em assembleia geral

Um) Qualquer dos accionistas poderá  fazer-
se representar na assembleia geral por outro 
accionista ou por administrador da sociedade, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento por cento do capital 
social, salvo os casos em que a lei exija quórum 
maior. 

Dois) Sem prejuízo do número três seguinte, 
as deliberações da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados. 

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem alteração dos estatutos, a eleição 
de corpos sociais ou dissolução da sociedade 
serão tomadas por maioria qualificada de setenta 
e cinco por cento dos votos do capital social.

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida.

Cinco) Quando a assembleia geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 

considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho 
de  adminis t ração composto  por  t rês 
administradores, sendo desde já nomeados 
para o efeito, os senhores António Rodrigues 
de Sá, Euclides Barata Leão e Jorge Fernando 
Magalhães da Costa.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) Os membros do conselho de 
administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
assembleia geral, à qual cabe também a fixação 
do seu valor. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Reuniões do conselho de administração

Um) O conselho de administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores.

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do conselho de 
administração, pelo respectivo presidente ou 
quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal. 

Três)  As reuniões do conselho de 
administração têm lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o presidente assim decidir, 
realizar-se em qualquer outro local, por 
conferência telefónica, vídeo conferência ou 
qualquer outro meio que permita aos presentes 
se comunicarem. Considera-se como local 
da reunião aquele onde estiver a maioria 
dos membros, ou quando tal maioria não se 
verifique, o local onde se encontre o presidente 
do conselho de administração.

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados.

Cinco) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida ao presidente, para cada 
reunião. 

Seis) O presidente do conselho de 
administração tem voto de qualidade. 

Sete) Os administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena. 
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ARTIGO DÉCIMO NONO

Competências

Compete ao conselho de administração 
para além do mais consignado na lei e nestes 
estatutos:

a) Conduzir as actividades da sociedade, 
praticando todos os actos que a lei 
ou estes estatutos não reservem a 
outros órgãos sociais;

b) Executar as deliberações da assembleia 
geral;

c) Aprovar orçamentos anuais;
d) Definir a organização interna da 

sociedade;
e) Representar a sociedade, em juízo ou 

fora dele, comprometendo-se em 
arbitragens, propondo pleitos ou 
defendendo-se neles;

f) Representar a sociedade em qualquer 
instância, repartição ou organismo 
público;

g) Encarregar quaisquer pessoas do 
desempenho regular de algum ou 
alguns dos fins compreendidos 
no objecto social e constituir 
mandatários em que delegue parte 
dos poderes, definindo-lhes sempre 
o âmbito e quando conveniente, a 
duração dos mandatos;

h) Adquirir, alienar e onerar quaisquer 
direitos ou bens, móveis ou imóveis;

i) Celebrar contratos de locação financeira 
mobiliária ou imobiliária nos 
termos e condições que entender 
convenientes, outorgando todos 
os documentos que necessários 
se tomem à concretização dos 
mesmos;

j) Contratar e despedir trabalhadores e 
outros prestadores de serviços.

ARTIGO VIGÉSIMO

Forma de obrigar a sociedade

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

b) Pela assinatura de um mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração.

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

Órgão de fiscalização

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um conselho fiscal ou fiscal único, 
ou por uma sociedade de auditores de contas.

Dois) Cabe ao conselho de administração 
propor à assembleia geral a designação dos 
membros do conselho fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, ou 
por fiscal único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos.

Três) O órgão de fiscalização terá as 
competências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á à percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                          
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus accionistas.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor em Moçambique.

Maputo,  25 de  Abri l  de  2018.  —                                             
O Conservador, Ilegível.

 Kasulo Vend, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, por 
documento particular, vinte sete de Março de 
dois mil e dezoito, foi constituída uma sociedade 
por quotas denominada Kasulo Vend, Limitada, 
devidamente registada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Maputo sob o 
NUEL 100388227, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma, duração e sede 
social)

Um) A sociedade adopta a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e a denominação de Kasulo Vend, 
Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Simões da Silva, n.º 93, rés-do-chão,  Maputo, 
Cidade de Maputo, Moçambique. 

Três) O conselho de administração poderá, a 
todo o tempo, deliberar que a sede da sociedade 
seja transferida para qualquer outro local, em 
Moçambique.

Quatro) Por deliberação do conselho de 
administração poderão ser criadas e extintas, em 
Moçambique ou no estrangeiro, filiais, sucursais, 
delegações, escritórios de representação, 
agências ou outras formas de representação 
social.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem, por objecto social, 
a prestação de serviços de venda de soluções 
através de sistema pré-pago, incluindo a 
importação e exportação de produtos derivados.

Dois) Prestação de serviços de consultoria 
técnica e investimentos nas diversas áreas de 
actividade.

Três) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades permitidas por lei.
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Quatro) Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo de 
actividade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente real izado em dinheiro, 
é de 20.000,00MT (vinte mil meticais), 
correspondendo à soma de quatro quotas, 
subscritas pelos sócios da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
6.000,00MT (seis mil meticais), 
correspondente a 30 por cento 
do capital social total detido pelo 
Salomão António Dlhovo;

b) Uma quota no valor nominal de 
5.000,00MT(cinco mil meticais), 
correspondente a 25 por cento 
do capital social total detido pela 
Kasulo, Limitada;

c) Uma quota no valor nominal de 
4 .500 ,00MT (qua t ro  mi l  e 
quinhentos meticais), corres-
pondente a 22,5 por cento do capital 
social total detido pelo Edilton 
Manuel Diruai;

d) Uma quota no valor nominal de 
4 .500 ,00MT (qua t ro  mi l  e 
quinhentos meticais), corres-
pondente a 22,5 por cento do capital 
social total detido pelo Felício 
Rodrigues Madureira.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado por recurso a novas entradas ou por 
incorporação de reservas disponíveis.

Três) Em cada aumento de capital social em 
dinheiro, os sócios têm direito de preferência na 
subscrição de novas quotas, na proporção do 
valor da respectiva quota, à data da deliberação 
do aumento de capital social. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, poderão ser exigidas, aos sócios, 
prestações suplementares na proporção das 
suas quotas. 

Dois) Os sócios poderão realizar suprimentos 
à sociedade, caso os termos, condições e 
garantias dos mesmos tenham sido previamente 
aprovados por deliberação da assembleia geral, 
devidamente convocada para o efeito. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios e 
entre sócios e qualquer outra sociedade que (i) 
detenha ou controle, directa ou indirectamente, 

o sócio cedente (ii) seja detida ou controlada, 
directa ou indirectamente, pelo sócio cedente, 
ou (iii) seja detida ou controlada por quem 
controle, directa ou indirectamente, o sócio 
cedente (doravante designadas por “Afiliadas”) 
é livre.

Dois) A cessão, total ou parcial, de quotas a 
terceiros, que não sejam afiliadas, está sujeita 
ao prévio consentimento escrito da sociedade.

Três) O consentimento escrito da sociedade 
depende: (i) da decisão dos sócios de exercerem 
ou não o direito de preferência estabelecido 
no número seguinte deste artigo, (ii) de o 
cessionário assumir todas as obrigações do 
cedente perante a sociedade, e (iii) do acordo, 
por escrito, do cessionário em se vincular 
a todos os direitos e obrigações do cedente 
inerentes à sua qualidade de sócio, incluindo 
as resultantes de quaisquer garantias prestadas 
ou outras obrigações relevantes, e outorgar 
quaisquer documentos tidos por necessários ou 
convenientes para concluir os compromissos 
assumidos.

Quatro) Os sócios têm direito de preferência 
na cessão, total ou parcial, de quotas a terceiros, 
excepto no caso de cessão a favor das suas 
afiliadas.

Cinco) O sócio que pretenda ceder a sua 
quota a terceiros, deverá comunicar a sua 
intenção aos restantes sócios e à sociedade, 
por meio de carta registada ou fax, enviados 
para as moradas dos sócios, da qual constarão 
a identificação do potencial cessionário e todas 
as condições que hajam sido propostas ao 
cedente, designadamente o preço e os termos 
de pagamento. Se existirem propostas escritas 
formuladas pelo potencial cessionário, deverão 
ser juntas, à referida carta registada, cópias 
integrais e fidedignas das mesmas.

Seis) Os restantes sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de recepção da 
carta registada referida no número anterior, 
através de comunicação escrita enviada ao 
cedente. A notificação, por escrito, à sociedade 
e ao cedente, deve estabelecer um prazo de 
formalização do negócio, não superior a 60 
(sessenta) dias, após a data de recepção da carta 
registada referida no número anterior deste 
artigo. O preço da cessão deverá ser pago na data 
da cessão ou noutra data acordada. As quotas 
serão cedidas, mediante o pagamento integral 
do preço, livres de quaisquer ónus ou encargos. 
No mesmo prazo de 30 (trinta) dias, através de 
comunicação escrita endereçada ao cedente e 
demais sócios, a Sociedade deverá pronunciar-
se sobre se presta o seu consentimento à cessão 
proposta. Caso a sociedade não preste o seu 
consentimento à cessão da quota, e esta tenha 
sido detida, durante mais de 3 (três) anos, pelo 
cedente, a recusa de consentimento da sociedade 
deve ser acompanhada por uma proposta de 
aquisição ou de amortização da mesma.

Sete) Durante aquele período de 30 (trinta) 
dias, o cedente não poderá retirar a sua oferta 

aos restantes sócios, ainda que o potencial 
cessionário venha a retirar a sua oferta para 
aquisição da quota.

Oito) Se nenhum dos sócios exercer o 
seu direito de preferência, nem a sociedade 
manifestar, por escrito, a sua oposição à 
cessão proposta no prazo previsto no n.º 6 
supra, o cedente poderá, nos 30 (trinta) dias 
subsequentes ao termo desse prazo, transmitir, 
ao potencial cessionário identificado na carta 
referida no n.º 5 supra, a quota em causa, por um 
preço não inferior e em termos e condições que 
não sejam mais favoráveis do que os constantes 
da citada carta registada.

Nove) Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias 
referido no número anterior deste artigo, sem 
que a quota haja sido cedida, o não exercício 
do direito de preferência, pelos sócios, deixa 
de produzir efeitos, e o cedente deverá dar, de 
novo, cumprimento ao disposto nos números 
anteriores, caso pretenda ceder a referida quota.

ARTIGO SÉTIMO

(Exclusão e amortização ou aquisição de 
quota)

Um) Um sócio pode ser excluído da 
sociedade, nos seguintes casos (doravante 
“Causas de Exclusão”):  ( i)  início de 
procedimento de falência ou insolvência 
(voluntário ou involuntário) contra um sócio; 
(ii) ordens de arresto, execuções ou qualquer 
cessão involuntária da quota; (iii) se uma quota 
for empenhada ou arrestada sem que se tenha 
procedido imediatamente ao seu cancelamento; 
ou (iv) venda judicial ou venda em violação das 
normas relativas ao consentimento prévio da 
Sociedade e direito de preferência dos restantes 
sócios.

Dois) Se o sócio for excluído da sociedade, 
por ter ocorrido alguma causa de exclusão, a 
sociedade poderá amortizar a quota, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por um dos sócios ou por 
terceiros.

Três) O sócio que fique sujeito a uma causa 
de exclusão, deverá imediatamente notificar 
a sociedade da verificação dessa causa de 
exclusão. A notificação deverá conter todas 
as informações relevantes relativas à causa de 
exclusão.

Quatro) A amortização ou aquisição da 
quota será decidida mediante deliberação da 
assembleia geral, aprovada por uma maioria de 
sócios que representem, pelo menos, 3/4 (três 
quartos) do capital social, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da notificação referida no número 
anterior, ou da data em que um administrador 
tenha tomado conhecimento da ocorrência de 
alguma causa de exclusão, devendo ainda ser 
notificada ao respectivo sócio. Se a assembleia 
geral optar pela aquisição da quota, a respectiva 
escritura pública será outorgada no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data da deliberação da 
assembleia geral. A quota será vendida livre 
de quaisquer ónus ou encargos e mediante o 
pagamento integral do preço.
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Cinco) O valor de amortização ou aquisição 
será fixado por acordo entre os sócios, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da notificação 
de amortização. Na impossibilidade de ser 
alcançado acordo entre os sócios, o valor da 
quota será fixado por um perito avaliador 
seleccionado pelo comprador da quota. As 
despesas dessa avaliação serão suportadas pelo 
comprador da quota. O perito avaliador deverá 
ser especializado neste tipo de actividade e a 
sua decisão será vinculativa.

Seis) No caso de a sociedade não dispor de 
fundos suficientes para pagar o valor atribuído 
à quota amortizada, qualquer um dos restantes 
sócios poderá disponibilizá-los à sociedade.

Sete) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO OITAVO

(Quotas próprias)

No caso de a sociedade deter quotas no seu 
capital social, consideram-se suspensos todos os 
direitos inerentes às mesmas, com excepção do 
direito a novas quotas, no caso de aumento de 
capital por incorporação de reservas.

ARTIGO NONO

(Ónus e encargos)

Um) Os sócios não constituirão nem 
autorizarão que sejam constituídos quaisquer 
ónus, penhor ou outro encargo sobre as suas 
quotas, salvo se autorizados pela sociedade, 
mediante deliberação da assembleia geral 
aprovada por uma maioria de sócios que 
representem, pelo menos, 3/4 (três quartos) do 
capital social.

Dois) O sócio que pretenda constituir 
quaisquer ónus, penhor ou outros encargos 
sobre a sua quota, deve notificar a sociedade, por 
carta registada ou fax enviados para a sede da 
sociedade, dos respectivos termos e condições, 
incluindo informação detalhada da transacção 
subjacente.

Três) A reunião da assembleia geral, para 
a deliberação referida no ponto 1 do presente 
artigo, será convocada no prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data de recepção da referida 
carta registada ou fax.

ARTIGO DÉCIMO

(Conselho de administração)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um conselho de administração, 
composto por um número mínimo de 3 (três) 
administradores, um dos quais exercerá as 
funções de presidente. As partes nomeiam 
desde já os senhores Salomão António Dlhovo, 
Marcelino de Sales Lucas, Felício Rodrigues 
Madureira e Edilton Manuel Diruai como 
administradores da sociedade.

Dois) Os administradores mantêm-se nos 
seus cargos por mandatos de 2 (dois) anos 

renováveis, ou até que a estes renunciem ou 
ainda até à data em que a assembleia geral 
delibere destituí-los.

Três) Cada administrador terá 1 (um) voto 
em todas as matérias levadas a conselho de 
administração. 

Quatro) O presidente do conselho de 
administração não terá voto de qualidade.

Cinco) Os administradores estão isentos de 
prestar caução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Poderes)

O conselho de administração terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e prosseguir o seu 
objecto social, salvo os poderes e competências 
que não estejam exclusivamente atribuídos por 
lei ou pelos presentes estatutos à assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do director-geral, no 
âmbito dos poderes e competências 
que lhe tenham sido conferidos pelo 
conselho de administração; 

b) Pelas assinaturas conjuntas de 
dois administradores ou de um 
procurador da sociedade, nos 
precisos termos do respectivo 
instrumento de mandato.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei. 

Dois) Os sócios executarão e diligenciarão 
para que sejam executados todos os actos 
exigidos pela lei para efectuar a dissolução da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, em 
conformidade com o que seja deliberado pela 
assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer sócio/sócios, desde que devidamente 
autorizado pela assembleia geral e obtido acordo 
escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada, nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação e 
quaisquer empréstimos vencidos) serão pagas 
antes que possam ser transferidos quaisquer 
fundos aos sócios.

Quatro) A assembleia geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos, em espécie, pelos sócios.

Está conforme.

Maputo, 4 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Prime Care, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por acta de dez de Abril de dois mil e dezoito, 
da sociedade Prime Care, Limitada, com sede 
nesta cidade de Maputo, com o capital social 
de cem mil meticais, matriculada sob o NUEL 
100893436, deliberaram a publicação. 

Em consequência da publicação é alterada 
a redacção do artigo quarto do estatuto o qual 
passa a ter a seguinte nova redacção.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é 
de cem mil meticais, correspondente a 
única quota no valor nominal de cem mil 
meticais, equivalente a cem por cento do 
capital social, pertencente ao sócio Finu – 
Sociedade Unipessoal, Limitada. 

Maputo, 24 de Abril de 2018. — O Téc-
nico, Ilegível.

Finu – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por acta de dez de Abril de dois mil e dezoito, 
da sociedade Finu-Sociedade Unipessoal, 
Limitada, com sede nesta Cidade de Maputo, 
com o capital social de vinte cinco mil 
meticais, matriculada sob o NUEL 100598515, 
deliberaram a publicação. 

Em consequência da publicação é alterada 
a redacção do artigo quarto do estatuto o qual 
passa a ter a seguinte nova redacção.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte cinco mil meticais, correspondente 
à única quota no valor nominal de vinte 
cinco mil meticais, equivalente a cem por 
cento do capital social, pertencente ao 
sócio Fernando José de Sequeiros Pontes. 

Maputo, 24 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.
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Alão Almeida – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por acta de dez de Abril de dois mil e dezoito, 
da sociedade Alão Almeida – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, com sede nesta Cidade 
de Maputo, com o capital social de vinte mil 
meticais, matriculada sob o NUEL 100447649, 
deliberaram a publicação.

Em consequência da publicação é alterada 
a redacção do artigo quarto do estatuto o qual 
passa a ter a seguinte nova redacção. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte  mil meticais, correspondente a 
única quota no valor nominal de vinte  mil 
meticais, equivalente a cem por cento do 
capital social, pertencente ao sócio Alão 
da Cunha Almeida. 

Maputo, 24 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Indico Fishery, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 25 de Abril de 2018, foi matriculada sob 
NUEL 100983559 uma entidade denominada, 
Indico Fishery, S.A, sociedade unipessoal, que 
irá reger-se pelos estatutos em anexo.

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima de e a denominação de Indico Fishery, 
S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Maguiguana 809, rés-do-chão, cidade de 
Maputo, Moçambique.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local, em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração, poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.     

ARTIGO TERCEIRO

(Duração) 

A sociedade durará por um período de 
tempo indeterminado, a partir da data do seu 
registo junto da Conservatória de Registos das 
Entidades Legais.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a 
exploração industrial e a comercialização dos 
recursos marinhos, nomeadamente a captura, 
o processamento e venda dos produtos obtidos 
da sua actividade. A sociedade deve contribuir 
ainda para o aperfeiçoamento da tecnologia 
de pesca e de processamento dos recursos 
explorados bem como para formação técnico 
profissional dos quadros moçambicanos da 
indústria pesqueira nacional.

Dois) A sociedade pode exercer actividades 
comerciais ou industriais conexas ou 
subsidiárias da actividade principal, em que 
os sócios acordem, podendo ainda praticar 
todo e qualquer acto de natureza lucrativa não 
proibida por lei, uma vez obtidas as autorizações 
respectivas.

Três) A gestão de participações sociais de 
outras sociedades, como forma indirecta de 
exercício de actividades económicas.

Quatro) A sociedade poderá prestar serviços 
técnicos de administração e gestão a sociedades 
nas quias detenha participação ou com as quais 
tenha celebrado contrato de subordinação. 

Cinco) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá adquirir 
participações maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções e espécies de 
acções)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito em dinheiro, é de 
15.000.000,00MT (quinze milhões de meticais), 
representado por 500.000 (quinhentas mil) 
acções, cada uma com o valor nominal de MT 
30,00 (trinta meticais).

Dois) As acções da sociedade serão 
nominativas ou ao portador e serão representadas 
por certificados de 1, 5, 10, 50, 1000 ou 
múltiplos de 1000 acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries. 

Quatro) Os certificados serão assinados 
por dois administradores, sendo uma dessas 
assinaturas do Presidente do Conselho de 
Administração. 

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) 
das acções que conferem direito a voto, a 
sociedade poderá emitir, nos mercados interno 
e externo, obrigações ou qualquer outro tipo 
de título de dívida legalmente permitido, em 
diferentes séries e classes, incluindo obrigações 
convertíveis em acções e obrigações com direito 
de subscrição de acções. 

Dois) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das respectivas 
participações de capital, relativamente à 
subscrição de quaisquer obrigações convertíveis 
em acções ou com direito de subscrição de 
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela 
Assembleia Geral. 

Três) Os certificados de obrigações devem 
sem ser assinados por 2 (dois) administradores, 
sendo um deles, necessariamente, o Presidente 
do Conselho de Administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções ou obrigações próprias)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) das 
acções que conferem direito a voto, a sociedade 
poderá adquirir acções ou obrigações próprias e 
realizar as operações relativas às mesmas, que 
forem permitidas por lei.

Dois) Os direitos sociais das acções próprias 
ficarão suspensos enquanto essas acções 
pertencerem à sociedade, salvo no que respeita 
ao direito de receber novas acções em caso de 
aumento de capital por incorporação de reservas, 
não sendo as acções próprias consideradas para 
efeitos de votação em Assembleia Geral ou de 
determinação do respectivo quórum. 

Três) Os direitos inerentes às obrigações 
detidas pela sociedade permanecerão suspensos 
enquanto as mesmas forem por si tituladas, sem 
prejuízo da possibilidade da sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através da 
incorporação de reservas, de resultados ou da 
conversão do passivo em capital, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, aprovada por 
uma maioria de accionistas que representem, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) 
das acções com direito de voto.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas 
acções em cada aumento de capital. 
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Três) O montante do aumento será 
distribuído entre os accionistas que exerçam 
o seu direito de preferência, atribuindo-se-lhes 
uma participação nesse aumento, na proporção 
da respectiva participação social já realizada 
à data da deliberação do aumento de capital, 
ou a participação que os accionistas em causa 
tenham declarado pretender subscrever, se esta 
for inferior àquela.  

Quatro) Os accionistas deverão ser 
notificados do prazo e demais condições do 
exercício do direito de subscrição do aumento 
por fax, correio electrónico ou carta registada. 
Tal prazo não poderá ser inferior a 30 (trinta) 
dias. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito de prefe-
rência)

Um) A transmissão de acções está sujeita 
ao consentimento prévio da sociedade, o qual 
deverá ser prestado mediante deliberação da 
Assembleia Geral. Adicionalmente nenhum 
accionista poderá transmitir as suas acções 
a terceiros sem proporcionar aos outros 
accionistas o eventual exercício do seu direito 
de preferência.

Dois) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o Vendedor) deverá 
comunicar ao Conselho de Administração, por 
carta dirigida ao mesmo as acções a vender, o 
respectivo preço por acção e divisa em que tal 
preço será pago. 

Três) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficácia real.

ARTIGO DÉCIMO

(Ónus ou encargos sobre as acções)

Um) Os accionistas não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre as acções de que 
sejam titulares, sem o prévio consentimento 
da sociedade. 

Dois) De forma a obter o consentimento da 
sociedade, o accionista que pretenda constituir 
ónus ou encargos sobre as suas acções, 
deverá notificar o Presidente do Conselho de 
Administração, através de carta registada, com 
aviso de recepção ou por correio electrónico 
indicando as condições em que pretende 
constituir o ónus ou encargo.

Três) O Presidente do Conselho de 
Administração, no prazo de 5 (cinco) dias após 
a recepção da carta referida no número anterior, 
transmitirá ao Presidente da Assembleia Geral, o 
conteúdo da referida carta para que este proceda 
à convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o referido consentimento. 

Quatro) O Presidente da Assembleia Geral 
deverá convocar a Assembleia Geral prevista 
no número anterior, para que esta tenha lugar 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 
de recepção da comunicação do Presidente do 
Conselho de Administração.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de acções)

Um) A sociedade poderá amortizar, total 
ou parcialmente, as acções de um accionista 
quando: 

a) O accionista tenha vendido as suas 
acções, em violação do disposto 
no artigo 9.º, ou criado ónus ou 
encargos sobre as mesmas, em 
violação do disposto no artigo 10.º; 

b) As acções tiverem sido judicialmente 
penhoradas ou objecto de qualquer 
acto judicial ou administrativo de 
efeito semelhante; 

c) O accionista tiver sido declarado 
insolvente, interdito ou incapaz de 
gerir os seus negócios;

d) O accionista tiver incumprido alguma 
deliberação da Assembleia Geral, 
aprovada nos termos dos presentes 
estatutos. 

Dois) A contrapartida da amortização das 
acções será igual ao seu valor contabilístico, 
baseado no balanço mais recente aprovado pela 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Fiscal Único. 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é composta por 
todos os accionistas.

Dois) Os titulares de obrigações não poderão 
assistir às reuniões da Assembleia Geral. 

Três) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
um presidente e por um secretário, os quais se 
manterão nos seus cargos por um período de 3 
(três) anos ou até que a estes renunciem ou até 
que a Assembleia Geral delibere destituí-los.

Quatro) O presidente deve convocar e 
conduzir as reuniões da Assembleia Geral, 
atribuir poderes aos membros do Conselho de 
Administração e ao Fiscal Único, assinar os 
termos de abertura e de encerramento das actas, 
assim como as outras funções atribuídas pela lei 
ou pelos estatutos. 

Cinco) O secretário, além de apoiar o 
presidente, deve preparar todos os livros legais 
e todas as tarefas administrativas relativas à 
Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade, salvo quando 
todos os accionistas acordarem na escolha de 
outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de fax, 
correio electrónico, carta registada, com uma 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias em 
relação à data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Fiscal Único ou um grupo de accionistas 
representantes de mais de 20% (vinte por 
cento) do capital social da sociedade podem 
solicitar a convocação de uma Assembleia Geral 
extraordinária. A agenda de trabalho da referida 
assembleia deverá constar da convocatória.

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas, 
com direito de voto, estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Cinco) A Assembleia Geral só delibera 
validamente se estiverem presentes, ou 
representados, accionistas que detenham 
acções correspondentes a, pelo menos, 75% 
(setenta e cinco por cento) das acções com 
direito de voto. Qualquer accionista que esteja 
impedido de comparecer a uma reunião poderá 
fazer-se representar por outra pessoa, munida de 
carta endereçada ao Presidente da Assembleia 
Geral, a identificar o accionista representado e 
o objecto dos poderes conferidos.

Se i s )  Os  acc ion i s tas  poderão  se r 
representados na Assembleia Geral através 
de uma procuração passada ao advogado, ao 
outro accionista ou a um dos Administradores 
da sociedade por um período máximo de 12 
(doze) meses.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
i n c l u i n d o  a  f u s ã o ,  c i s ã o , 
transformação ou dissolução da 
sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade; 

c) Nomeação dos administradores e 
de uma sociedade de auditores 
externos, se e quando for necessário; 

d) Distribuição de dividendos;
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e) Estipular a remuneração dos membros 
do Conselho de Administração; e

f) Outros referidos nos presentes estatutos 
e na lei. 

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por 5 (três) administradores, 1 (um) 
dos quais exercerá as funções de presidente, 
tendo este último o voto de qualidade nas 
reuniões do Conselho de Administração. 

Dois) O Presidente do Conselho de 
Administração será indicado consoante a 
vontade dos administradores.

Três) A gestão diária da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral a ser nomeado 
pelo Conselho de Administração.

Quatro) O Conselho de Administração 
poderá nomear até ao máximo de 3 (três) 
administradores suplentes.

Cinco) Os administradores poderão ser 
admitidos para um período de 5 (cinco) anos e 
poderão ser readmitidos quando terminar seu 
mandato. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Poderes)

O Conselho de Administração terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e para prosseguir 
o seu objecto social, excepto aqueles poderes 
e competências que a lei ou estes estatutos 
atribuam, em exclusivo, à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Reuniões e deliberações)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
sempre que necessário. 

Dois) As reuniões do Conselho de 
Administração serão realizadas na sede da 
sociedade, excepto se os administradores 
decidirem reunir noutro local. 

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas por 2 (dois) 
administradores, por carta, correio electrónico 
ou via fax, com uma antecedência de, pelo 
menos, 7 (sete) dias relativamente à data 
agendada para a sua realização. As reuniões do 
Conselho de Administração podem realizar-
se sem convocação prévia, desde que no 
momento da votação todos os administradores 
estejam presentes ou representados nos termos 
estabelecidos nos presentes estatutos ou na lei 
aplicável. Cada aviso convocatório para uma 
reunião do Conselho de Administração deve 
conter a data, hora, lugar e a ordem do dia da 
reunião.

Quatro) O Conselho de Administração pode 
validamente deliberar quando pelo menos 

o presidente e um administrador estejam 
presentes. Se o presidente e um administrador 
não estiverem presentes na data da reunião, 
esta poderá ter lugar no dia seguinte e deliberar 
validamente desde que estejam presentes 
quaisquer 2 (dois) administradores. Caso não 
exista quórum no dia da reunião ou no dia 
seguinte, a reunião deverá ser cancelada.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.

Seis) Será lavrada uma acta de cada reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Direitos e deveres do Presidente do Con-
selho de Administração)

Para além de outras competências que lhe 
foram atribuídas pela lei e por estes estatutos, o 
Presidente do Conselho de Administração terá 
as seguintes responsabilidades:

a) Presidir às reuniões, conduzir os 
trabalhos e assegurar a discussão 
ordeira e a votação dos pontos da 
ordem de trabalhos;

b) Assegurar que toda a informação 
es t a tu ta r i amen te  ex ig ida  é 
prontamente fornecida a todos os 
membros do Conselho; 

c) Em geral, coordenar as actividades do 
Conselho e assegurar o respectivo 
funcionamento; e

d) Assegurar que sejam lavradas actas 
das reuniões do Conselho e que 
as mesmas sejam transcritas no 
respectivo livro.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de qualquer dos 
administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) O administrador fica dispensado de 
prestar caução.

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

(Fiscal Único)

O Fiscal Único deverá ser um auditor de 
contas ou uma sociedade de auditores de contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por 
lei, o Fiscal Único terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração, 

ou da Assembleia Geral, qualquer assunto que 
deva ser ponderado e dar o seu parecer em 
qualquer matéria que seja da sua competência. 

CAPÍTULO V

Do exercício

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se: i) nos casos 
previstos na lei, ou ii) por deliberação unânime 
da Assembleia Geral.

Dois)  Os accionistas  executarão e 
diligenciarão para que sejam executados 
todos os actos exigidos pela lei para efectuar a 
dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral. 

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro) A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos, em espécie ou em dinheiro, 
pelos accionistas.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Distribuição de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que 
vierem a ser determinados pela Assembleia 
Geral. 

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.
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3Q Betão Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de dez de Maio de dois mil 
e dezassete, da sociedade comercial 3Q 
Betão Mozambique, Limitada, matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100500620, tendo estado 
representado todos os sócio, designadamente: 
3Q Concrete Holdings (PTY), LIMITED e 
Capital África Steel (PTY) Limited, totalizando 
assim cem por cento do capital social, decidiram 
pela dissolução da sociedade, nos termos 
seguintes:

Primeiro. Que, os sócios, tendo como 
principal fundamento, o fraco desempenho 
económico-financeiro da sociedade, agravada 
pelo facto de não haver expectativas animadoras 
que possam alterar aquele cenário, e porque isso 
compromete, directa e seriamente a viabilidade 
e a sustentabilidade da sociedades, e nessa 
medida dos seus próprios projectos, estes, ao 
abrigo do disposto no artigo décimo quinto 
do Estatutos da sociedade, conjugado com o 
disposto na alínea a) do número um do artigo 
229 do Código Comercial, decidiram pela 
dissolução da sociedade, com efeitos a partir do 
dia trinta e um de Julho de dois mil e dezassete, 
inclusive;

Segundo. Que os sócios decidiram na 
nomeação da Comissão liquidatária, composta 
pelos Bantwal Subraya Prabhu e Fausto 
Mabota, a quem são conferidos os poderes 
necessários para praticarem todos e quaisquer 
actos e contratos até a extinção da sociedade, 
em especial, proceder à outorga do contrato de 
dissolução ou da escritura pública de dissolução 
conforme, o respectivo registo e publicação, 
e a apresentação aos sócios do inventário, 
o balanço e a conta de lucros e perdas da 
sociedade, no prazo de sessenta dias, contados 
a partir da data da dissolução. Os membros 
da Comissão liquidatária, ora constituída, 
poderão, no que se revelar necessário, constituir 
mandatário, através do competente instrumento 
de procuração, a quem serão ser conferidos 
todos ou partes dos poderes acima descritos.

Em tudo não alterado continuam as 
disposições do pacto social anterior.

Maputo, 18 de  Abril de 2018. – O Técnico, 
Ilegível.

MNB-Maningue Nice Brand, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta datada ao vigésimo dia do mês de Fevereiro 
de dois mil e dezoito, da sociedade MNB-

Maningue Nice Brand, Limitada, devidamente 
constituída e regulada ao abrigo das leis 
da República de Moçambique, matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob o NUEL, um, zero, zero, seis, zero, 
cinco, um, dois, zero, com o capital social 
integralmente realizado de vinte mil meticais, 
os sócios discutiram sobre a mudança da sede 
social da sociedade e aquisição pela sociedade, 
passando, assim o artigo primeiro, o artigo 
quarto e Sétimo , dos Estatutos, a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominção 
MNB-Maningue Nice Brand, Limitada, e 
constitui sob forma de sociedade por de 
Responsabilidade Limitada e tem a sua sede 
Rua Fernão Veloso n.º 12,  Bairro Coop, Distrito 
Kampfumu na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade pode por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional.

Três) Por deliberação da assembelia 
geral a sociedade pode abrir delegações, 
filias, sucursais, agências e outras formas de 
representação no país.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondendo a soma de duas quotas, uma 
no valor nominal de dezoito mil meticais, 
representativa de noventa por cento do capital 
social, pertencente a sócia Elsa Alexandra Paul 
Cantarino Fernandes, outra no valor nominal 
de dois mil meticais, representativa de dez por 
cento do capiatal social, pertencente a MNB 
Maningue Naice Brand, Limitada (quota 
própria).

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo da sócia 
Elsa Alexandra Paul Cantarino Fernandes , 
como Sócia Administradora e com plenos 
poderes.

Dois)  A administradora tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação. 

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente que poderá designar 
um ou mais mandatários estranhos a sociedade, 
e nestes delegar total ou parcialmente os seus 
poderes.

Quatro)  É vedada a  qualquer  dos 
administradores ou mandatários assinarem 
em nome da sociedade quaisquer actos ou 

contractos que digam respeito a negócios 
estranhos a mesma, tais como: letras a favor, 
finanças, vales, ou abonações, a menos que são 
autorizados pelos sócios gerentes.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizada pela 
gerência.

Está conforme.

Maputo, 12 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Xtenda Finanças 
Moçambique (MCB), S.A.  
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

acta do Conselho de Administração datada de 
vinte e sete de Março de dois mil e dezoito, os 
administradores da sociedade Xtenda Finanças 
Moçambique (MCB), S.A., registada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
sob o número 100958775, aprovaram a mudança 
de sede da sociedade, da Rua 1.233, Bairro 
Central, n.º 72 C, na Cidade de Maputo para 
Rua Joaquim Lapa, n.º 32, na Cidade de Maputo.

Em consequência da deliberação tomada, foi 
aprovada a alteração do número um do artigo 
dois dos estatutos da sociedade, que passa a ter 
a seguinte redacção:

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Rua Joaquim Lapa, n.º 32, na cidade de 
Maputo.

Dois) …

Está conforme.

Maputo, 16 de Abril de dois mil e dezoito. 
— O Técnico, Ilegível.

MM&A Consultoria e 
Training – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezoito de Abril de dois mil e dezoito, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais de Maputo sob o Nuel  
100981041 uma entidade legal denominada 
MM&A Consultoria e Training – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

 ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
MM&A Consultoria & Training – Soc. 
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Unipessoal, Limitada, e é constituída para durar 
por tempo indeterminado, reportando a sua 
existência, para todos os efeitos legais, à data 
do documento de constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços nas seguintes áreas: consultoria de 
negócios e gestão, formação, representação de 
empresas e agenciamento de marcas, bem como 
todas as actividades acessórias.

Dois) Mediante a deliberação da Assembleia 
Geral, a sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto social, 
desde que devidamente autorizada, bem como 
deter participações sociais em outras sociedades, 
independentemente do seu objecto social.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
24 de Julho,  n.º 7, 6.º andar C, Edifício Cimpor, 
em Maputo, podendo por decisão do sócio, 
transferir a sede da sociedade para qualquer 
outro local do território nacional; criar ou 
extinguir, no país ou no estrangeiro, sucursais, 
delegações, agências ou quaisquer outras formas 
de representação social sempre que se justifique 
a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou 
privadas, legalmente existentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de dez mil meticais 
corresponde à quota única pertencente a Marta 
Isabel Henriques Martins Ferreira Rocha.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital mas, por decisão unilateral o 
sócio único poderá realizar os suprimentos 
necessários à sociedade.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas e quotas próprias

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas, 
mas depende da autorização prévia da sociedade, 
por meio de decisão do sócio único, quando essa 
divisão ou cessão seja feita a favor de terceiros. 

Dois) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto no presente artigo.

Três) A sociedade poderá, dentro dos 
limites legais, adquirir e alienar quotas próprias 
e praticar sobre elas todas as operações 
legalmente permitidas.

ARTIGO SÉTIMO

Aumento e redução do capital social 

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando 
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração da sociedade e a 
sua representação, fica dispensada de caução 
e com ou sem remuneração conforme, vier a 
ser deliberado pela sócia única Marta Isabel 
Henriques Martins Ferreira Rocha, que fica 
desde já designada como administradora, 
bastando a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos, activa 
e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos.

Dois) Não obstante, a sociedade poderá vir a 
ser gerida por mais administradores, nomeados 
pelo sócio único, que se reserva o direito de os 
dispensar a todo o tempo.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura da administradora;
b) Assinatura de procurador especialmente 

constituído e nos termos e limites 
do respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado 
expressamente autorizado.

ARTIGO DÉCIMO

Destituição dos administradores

Um) O sócio pode a todo tempo, decidir pela 
destituição dos administradores.

Dois) O administrador que for destituído 
sem justa causa tem direito a receber, a título 
de indemnização, as remunerações até ao limite 
convencionado no contrato de sociedade ou até 
ao termo da duração do exercício do seu cargo 
ou, se este não tiver sido conferido por prazo 
certo, as remunerações equivalentes a seis meses 
de prestação de trabalho.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, a 
realizar se até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte, devendo a administração organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal, nomeadamente 20% (vinte por 
cento) enquanto se não encontrar realizada nos 
termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos e nos casos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio único, 
dos deveres, poderes e responsabilidades dos 
administradores da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com o Código Comercial 
em vigor na República de Moçambique e demais 
legislação aplicável.

 Moz Eggs Farm, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de treze de Abril de dois mil 
e dezoito, lavrada de folhas cinquenta e dois 
a folhas cinquenta e quatro do livro de notas 
para escrituras diversas número quinhentos e 
um traço A, deste Cartório Notarial, perante 
Batça Banu Amade Mussá, conservadora e 
notária superior em exercício, foi constituído 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Moz Eggs Farm, Limitada 
com sede na Avenida Karl Max, n.º 205, rés-do-
chão, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes: 

  CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firma Moz Eggs 
Farm, Limitada e é constituída para durar 
por tempo indeterminado, reportando a sua 
existência, para todos os efeitos legais, à data 
da escritura de constituição, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis.
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ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Avenida Karl Max, n.º 205, rés-do-
chão, podendo por deliberação social, deslocar 
livremente a sede da sociedade dentro da mesma 
província, bem como criar sucursal, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação social no território nacional ou 
no estrangeiro.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidade locais, públicas ou privadas, 
legalmente existente. 

ARTIGO TERCEIRO

Um) O objecto da sociedade é a realização 
de actividades na área de agricultura e seus 
derivados e na área de pecuária e seus derivados, 
criação de postos de vendas, em mercados, 
cidades e ou zonas rurais, com produção 
importação e exportação insumos agrícolas e 
seus derivados, equipamento agrícola e seus 
derivados, máquinas alfaias, sistemas de rega 
e seus derivados, avicultura, frango de corte 
e poedeiras e seus derivados, matadouro, 
processamento, conservação e seus derivados 
e comercialização e todo tipo de produtos a 
ser comercializados importação e exportação 
e produtos de aves, ovos, porcos, cabritos, 
ovelhas, vacas touros, sementes, mudas de 
árvores, laranjeiras, limoeiros, mangueira, 
limas, lixei, pera abacate.

Dois) A sociedade poderá, ainda, exercer, 
actividades nas áreas do comércio geral; 
com importação, exportação e representação 
de produtos, equipamentos e especialidades 
farmacêuticas destinados à saúde animal, 
bem como a prestação de serviços conexos e 
assessoria técnica e insumos agrícolas.

CAPÍTULO II

De capital social, quotas, aumentos                   
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é cem mil meticais, e 
representado por duas quotas assim distribuídas:

a) Uma no valor de noventa mil meticais, 
correspondente a noventa por cento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Felipe Emiliano Viegas;

b) Uma no valor de dez mil meticais, 
correspondente a dez por cento de 
capital social, pertencente à sócia  
Marlene Mery Pereira  Viegas.

ARTIGO QUINTO

A sociedade poderá exigir prestações 
suplementares do sócio, na proporção da quota 
até ao limite de trinta vezes o capital social.

ARTIGO SEXTO

 A cessão de quotas é livre entre sócios mas 
carece do consentimento de todos os sócios 
quando feita a estranhos à sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Para efeitos do disposto nos artigos 
anteriores, os sócios que pretenda ceder a sua 
quota deverá enviar aos titulares do direito 
de preferência carta registada com aviso de 
recepção de onde constará o montante da 
venda, as condições da mesma e o prazo para o 
exercício do mesmo direito que não será inferior 
a quinze dias contados da data da recepção das 
cartas.

ARTIGO OITAVO

Falecendo um sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros desse sócio que de entre 
eles nomearão um que a todos representará, 
entendendo-se na falta de nomeação no prazo de 
sessenta dias a contar do falecimento do sócio, 
que escolhido o sucessor de mais idade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

Um) A gerência no seu todo serão atribuídos 
os poderes que forem necessários para a boa 
execução do objecto social e bem assim, poderes 
para representar a sociedade em juízo ou fora 
dele podendo tais poderes ser legados num ou 
mais gerentes ou mandatários.

Dois) Desde já a sociedade autoriza a 
gerência a movimentar os valores que compõem 
o capital social para com eles pagar as despesas 
de constituição e outras que sejam necessárias.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A sociedade poderá autorizar a quota 
de qualquer sócio no caso de se verificar algum 
dos seguintes factos:

a) A condenação do sócio por crime 
contra o bom nome ou património 
da sociedade ou de qualquer outro 
sócio;

b)  Vendo execução judic ia l  da 
quota doação em cumprimento 
nacionalização, perda a favor 
do Estado ou de qualquer outra 
entidade da quota social;

c) Acordo entre a sociedade e o sócio.

Dois) O valor a pagar como contrapartida da 
amortização será o montante acordado no caso 
de amortização por acordo entre sociedade e 
sócio e o valor nominal da quota nos restantes 
casos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

As assembleias gerais serão convocadas a 
requerimento de qualquer sócio ou gerente por 

carta registada com aviso de recepção, enviada 

para a morada de cada um dos sócios constante 

dos ficheiros sociais, com quinze dias de 

antecedência, devendo constar da convocatória 

o dia, hora e local da reunião e respectiva ordem 

de trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) É desde já nomeado gerente o sócio 

Felipe Emiliano Viegas com dispensa de caução 

e com ou sem remuneração, conforme for 

deliberado em assembleia geral.

Dois) Basta uma assinatura do sócio gerente 

Felipe Emiliano Viegas para obrigar a sociedade 

em todos os seus actos e contratos.

CAPÍTULO IV

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A assembleia geral que aprova as contas 

sociais pode deliberar que seja destinada a 

reservas livres uma verba excedente a metade 

do lucro distribuível.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A assembleia geral que delibere 

a dissolução da sociedade poderá também 

determinar as condições e termos em que se 

efectuará a liquidação e partilha.

Dois) Nos restantes casos, a liquidação 

e partilha será realizada nos termos das 

disposições legais aplicáveis.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Surgindo divergências entre a sociedade e 

um ou mais sócios, não podem estes recorrer 

a instâncias judiciais sem que previamente o 

assunto tenha sido submetido à apreciação da 

assembleia geral.

Único. Igual procedimento será adoptado 

antes de qualquer sócio requerer à liquidação 

judicial. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Tudo que ficou omisso será regulado e 

resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 

legislação aplicável.

Está conforme.	

Maputo, dezoito de Abril de dois mil                            

e dezoito. — O Técnico, Ilegível.
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Marracuene Vista, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de treze dias do mês de Outubro de dois 
mil e dezassete, da sociedade Marracuene Vista, 
Limitada, matriculada sob o NUEL 100847736, 
ratificou-se a alteração do aumento do capital 
social da sociedade, com recurso a novas 
entradas, dos actuais cem mil meticais para 
nove milhões, setecentos e vinte e cinco mil e 
duzentos meticais, alterando-se o número um, 
alíneas a) e b) do artigo terceiro dos estatutos, 
que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
nove milhões, setecentos e vinte e cinco 
mil e duzentos meticais (9.725.200,00MT), 
correspondente à soma de duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota com valor nominal 
de nove milhões, seiscentos 
e vinte e sete mil, novecentos 
e quarenta e oito meticais 
(9.627.948,00MT), corres-
pondente a noventa e nove por 
cento (99%) do capital social, 
pertencente à Marracuene Vista 
Ltd; e

b) Uma quota com valor nominal de 
noventa e sete mil, duzentos 
e cinquenta e dois meticais 
(97.252,00 MT), correspondente 
a um por cento (1%) do capital 
social, pertencente à Hodari 
Moçambique, Lda.     

Dois) O capital social da sociedade 
poderá ser aumentado, de acordo com as 
leis aplicáveis e mediante deliberação da 
assembleia geral, por entrada de capital, 
incorporação de reservas ou por qualquer 
outro meio admitido por lei.

Maputo, 10 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível. 

Quinta do Bom Pastor, 
Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte e sete dias do mês de Fevereiro 
de dois mil e dezassete, da sociedade Quinta 
do Bom Pastor, Limitada, matriculada sob o 
NUEL 100764385, ratificou-se a alteração do 
aumento do capital social da sociedade, com 
recurso a novas entradas, dos actuais cem mil 
meticais para oito milhões, oitocentos e sessenta 
e cinco mil, seiscentos e vinte e cinco meticais, 

alterando-se o número um, alíneas a) e b) do 
artigo quarto dos estatutos, que passa a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é 
de oito milhões, oitocentos e sessenta 
e cinco mil, seiscentos e vinte e cinco 
meticais (8.865.625,00MT), encontrando-
se dividido em duas quotas, distribuídas 
da seguinte forma:

a) Uma quota com valor nominal 
de oito milhões, setecentos 
e  s e t e n t a  e  s e i s  m i l , 
novecentos e sessenta e oito 
meticais e setenta e cinco 
centavos (8.776.968,75MT), 
correspondente a noventa e 
nove por cento (99%) do capital 
social, pertencente à Sonera 
Foundation; e

b) Uma quota com valor nominal de 
oitenta e oito mil, seiscentos 
e cinquenta e seis meticais 
e vinte e cinco centavos 
(88.656,25MT), correspondente 
a um por cento (1%) do capital 
social, pertencente ao senhor 
Samuel J. Levy.     

Dois) A assembleia geral poderá 
decidir sobre o aumento do capital social, 
definindo as modalidades, termos e 
condições da sua realização. 

Maputo, 10 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Banguza Inertes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100982463 uma entidade 
denominada, Banguza Inertes, Limitada.

Nos termos  do artigo 90 do Código 
Comercial, é constituído o presente contrato 
de sociedade entre:

Primeiro. Mamad hussene omar cassamo 
bique, solteiro maior, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Quissico, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100153345B, de 
doze de Abril Junho de dois mil e dez, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil de Maputo 
residente na cidade de Maputo;

Segundo. Mário josé da silva bengalinha, 
casado com Norbay Momade Kassamo Valy sob 
o regime de cumunhão geral de bens adquiridos, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Pemba, portador do Bilhete de Identidade                      
n.º 110101779546F, emitido aos vinte e um de 

Dezembro de dois mil e onze, pela Direcção 
de Identificação Civil de Maputo, residente na 
cidade de Maputo.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
que se regerá pelos termos e artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

É constituida uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, por tempo 
indeterminado que adopta a denominação de 
Banguza Inertes, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um)  A sociedade tem a sua sede em 
Quissico-Inhambane, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma de 
representação social onde e quando o conselho 
de administração julgar conveniente.

Dois)  Mediante simples deliberação da 
assembleia geral poderá transferir a sua sede 
para qualquer outro local dentro e fora do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto a venda de todo 
tipo de material de construção, ferramentas, 
Inertes, aluguer de equipamentos.

ARTIGO QUARTO

Participações

A sociedade poderá participar em sociedades 
nacionais ou estrangeiras, em projectos de 
desenvolvimento que directa ou indirectamente 
ou ainda de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social bem como, 
com o mesmo objecto, aceitar concessões, 
adquirir ou gerir  participações no capital de 
qualquer sociedade independentemente do 
respectivo objecto social ou ainda, participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outra forma de 
associação.

ARTIGO QUINTO

Capital

Um) O capital social, subscrito e realizado 
em dinheiro, é de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas iguais, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
social, subscrita pelos sócios Mamad Hussene 
Omar Cassamo Bique e Mário José da Silva 
Bengalinha.

Dois) Qualquer aumento ou suprimento do 
capital deverá ser de comum acordo de todos 
os sócios.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um)  A divisão e a cessão de quotas 
bem como a constituição de qualquer ónus 
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ou encargos  sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade dada por 
deliberação da assembleia geral.

Dois)  O sócio que pretender alienar a sua 
quota  informará a sociedade com mínimo de 
trinta dias de antecedência por carta registada, 
com o aviso de recepção, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições, 
gozando a sociedade o direito de preferência 
na aquisição da quota em alienação.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou interdição do sócio

 Um)  Em caso de morte ou interdição do 
sócio, a sociedade continuará as suas actividades 
com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito.

Dois) Se houver mais do que um herdeiro, 
requerer-se-á que os herdeiros nomeiem um 
de entre eles que vai representar na sociedade.

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) Os administradores poderão ser 
remunerados nos termos e condições a fixar em 
assembleia geral.

Dois) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juizo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercída pelos sócios 
nomeados em assembleia geral.

Três) Os administradores terão todos os 
poderes necessários à administração dos negócios 
da sociedade, podendo designadamente, abrirem 
e movimentarem contas bancárias, aceitarem, 
sacarem, endossarem letras,  livranças e outros 
efeitos comerciais, contratarem e despidirem 
pessoal.

Quatro) Os administradores poderão 
constituir procuradores da sociedade para a 
prática de actos determinados ou categorias de 
actos e delegar entre sí os respectivos poderes 
para determinados negócios ou espécies de 
negócios.

Cinco) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos será necessária a intervenção 
de um único administrador.

Seis) É proibido aos administradores 
obrigarem a sociedade em fianças, abonações, 
letras de favor, depósitos e outros actos e 
contratos estranhos ao objecto social.

ARTIGO NONO

Dissolução

Um) A sociedade dessolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidas por lei.

Dois)  Serão liquidatários os membros 
do conselho de gerência em exercício a data 
de dissolução salvo deliberação diferente da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e 
contas do exercício, bem como para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos constantes 
da respectiva convocatória e, em sessão 
extraordinária sempre que se mostrar necessária.

Dois) As assembleias gerais extraordinárias 
dos sócios, serão convocadas por qualquer um 
dos sócios, por sua iniciativa, em carta ou fax, 
com antecedência mínima de quinze dias.

Três) A assembleia geral reunirá em principio 
na sede da sociedade devendo ser acompanhada 
da ordem de trabalho e dos documentos 
necessários a tomada de deliberação quando 
seja esse o caso.

Quatro)  Quando as  c i rcunstâncias 
o aconselharem, a assembleia geral e 
extraordinária poderá reunir em local fora 
da sede social, se tal facto não prejudicar os 
direitos e os legítimos interesses de qualquer 
um dos sócios.

Cinco) Qualquer um dos sócios poderá fazer-
se representar na assembleia geral por outro 
sócio ou estranhos á sociedade mediante uma 
carta ou procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Omissões

As dúvidas e omissões no presente estatuto, 
regularão as disposições do Código comercial 
da lei das sociedades por quotas.

Maputo, 25 de Abril  de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Nemi, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade 
Legais sob NUEL 100978539 uma entidade 
denominada Nemi, Limitada.

Primeiro: Nestor  George Shinganya, casado, 
natural de Tanzania, de nacionalidade tanzaniana, 
portador do DIRE n.º 02TZ00078116A, emitido 
a 1 de Dezembro de 2014, pela Direcção 
Nacional de Migração, residente na Avenida 
Martires de Mueda, n.° 728, 1° andar único, 
em Maputo, doravante designado por primeiro 
outorgante:

Segundo: Elisabete Fernandes Shinganya, 
casada, natural de Burundi, de nacionalidade 
portuguesa, portadora do DIRE s/n, emitido 
aos 6 de Abril de 2017, pela Direcção Nacional 

de Migração, residente na Avenida Mártires de 
Mueda, n.° 728, 1.º andar único, em Maputo, 
doravante designado por segunda outorgante:

Terceiro: Miguel Fernandes Shinganya, 
solteiro, maior, natural do Zaire, de nacionalidade 
por tuguesa ,  por tador  do  Passapor te                                                                                     
n.º N229675, emitido aos 16 de Julho de 
2014, pelo Consulado Geral de Portugal em 
Moçambique, residente na Avenida Mártires de 
Mueda, n.° 728, 1.º andar único, em Maputo, 
doravante designado por terceiro outorgante.

Pelo presente instrumento, de comum 
acordo, constituem entre si uma sociedade 
por quotas denominada Nemi, Limitada, com 
sede na Avenida Armando Tivane, número 
1430, cidade de Maputo, com capital social 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
de 150.000,00MT, e acha-se dividido nas 
seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
100.000,00MT, representativa de 
80% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Nestor George 
Shinganya;

b) Uma quota com o valor nominal de 
25.000,00MT, representativa de 
10% por cento do capital social, 
pertencente à sócia Elisabete 
Fernandes Shinganya;

c) Uma quota com o valor nominal de 
25.000,00MT, representativa de 
10% por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Miguel 
Fernandes Shinganya.

Que a sociedade tem por objecto o comércio 

a grosso e a retalho com importação e exportação 

de produtos diversos. A sociedade poderá 

participar em outras empresas ou sociedades 

já existentes ou a constituir, mesmo que estas 

sociedades tenham um objecto diferente do seu, 

bem como associar-se com elas sob qualquer 

forma permitida, por forma a constituir novas 

sociedades, grupos complementares colectivos 

ou individuais, consórcios e /ou parcerias. que 

a sociedade se regerá pelos artigos constantes 

dos seguintes estatutos:

CAPÍTULO II

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma Nemi, Limitada, e será 
regida pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.
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ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Armando Tivane, número mil quatrocentos e 
trinta, cidade de Maputo. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer outro 
local dentro do território nacional, bem como 
poder-se-á criar, transferir ou encerrar sucursais, 
filiais, agências ou quaisquer outras formas de 
representação em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o comércio a grosso e a retalho com importação 
e exportação de produtos diversos.

Dois) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes 
ou a constituir, mesmo que estas sociedades 
tenham um objecto diferente do seu, bem 
como associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida, por forma a constituir novas 
sociedades, grupos complementares colectivos 
ou individuais, consórcios e/ou parcerias.

  CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios                   
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito, 
é de cento e cinquenta mil meticais e acha-se 
dividido nas seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
cem mil meticais, representativa 
de oitenta por cento do capital, 
pertencente ao sócio Nestor George 
Shinganya;

b) Uma quota com o valor nominal 
de vinte e cinco mil meticais, 
representativa de dez por cento 
do capital, pertencente à sócia 
Elisabete Fernandes Shinganya; e

c) Uma quota com o valor nominal 
de vinte e cinco mil meticais, 
representativa de dez por cento do 
capital, pertencente ao sócio Miguel 
Fernandes Shinganya.

ARTIGO SEXTO

(Prestações Suplementares)

Um) A sociedade pode decidir exigir 
do(s) sócio(s) a prestação de contribuições 
de capital suplementares, até um valor total 
correspondente a dez vezes o valor do capital 
social.

Dois) A prestação das contribuições de 
capital suplementar depende sempre da 
aprovação prévia da assembleia geral que 
determina o montante total das contribuições 
a realizar, dentro do limite acima referido, e 
o prazo para a sua execução que não deve ser 
inferior a noventa dias.

Três) As contribuições de capital suplementar 
devem ser integralmente e exclusivamente 
prestadas em dinheiro, não vencem juros, 
não integram o capital social e só podem ser 
reembolsadas por meio de deliberação da 
assembleia geral, desde que a situação líquida da 
empresa Não se torna inferior à soma do capital 
social mais a reserva legal.

ARTIGO SÉTIMO

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade.

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) À assembleia geral competem todos 
os poderes que lhe são conferidos por lei e por 
estes estatutos.

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas por qualquer administrador da 
sociedade por meio de convocatória enviada 
aos sócios com quinze dias de antecedência.

Três) A assembleia geral ordinária reúne no 
primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar, sempre que necessário, 
sobre a nomeação dos administradores e sobre 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade.

Quatro) Os sócios poderão fazer-se 
representar nas assembleias gerais por qualquer 
pessoa que nomearem, mediante comunicação 
escrita dirigida à administração da sociedade.

Cinco) As deliberações tomadas em 
assembleia geral, em relação a quaisquer 
assuntos, serão consideradas válidas, mesmo 
que os referidos assuntos não estejam previstos 
na agenda ou assembleia geral não tenha 
sido regularmente convocada, caso os sócios 
estejam presentes ou devidamente representado 
e concordem em deliberar sobre os referidos 
assuntos.

Seis) As deliberações tomadas pelos sócios, 
sem recurso a assembleia geral, também serão 
válidas desde que os sócios declarem por escrito 
o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datada, assinada pelos sócios ou pelos 
seus representantes legais e endereçados à 
administração da empresa. A deliberação será 
considerada como adoptada na data em que 
a administração tenha recebido a última das 
referidas declarações de voto escritas.

Sete) As assembleias gerais serão presididas 
pelo presidente do conselho de administração, 
caso exista, ou, se não existir, por qualquer 
administrador da sociedade, sem prejuízo, 
em caso de ausência ou impossibilidade, as 
assembleias gerais serem presididas por um 
sócio.

ARTIGO NONO

(Competência da Assembleia Geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros assuntos que a lei ou os 
estatutos indiquem, as seguintes deliberações:

a) A nomeação e destituição dos 
administradores da sociedade;

b) A criação e eliminação de um conselho 
fiscal, a nomeação e destituição dos 
seus membros e, em alternativa, 
a atribuição da fiscalização da 
sociedade a um fiscal único; 

c)  A aprovação do relatór io da 
administração e das contas do 
exercício, incluindo o balanço e a 
demonstração de resultados;

d) A aprovação do relatório e parecer 
do conselho de fiscal ou do fiscal 
único, caso de estes órgãos sociais 
existam;

e) A aplicação dos resultados de cada 
exercício; 

f) A distribuição de lucros ou dividendos; 
g) A demanda e o reembolso de 

contribuições de capital comple-
mentar; 

h) A criação de reservas extraordinárias, 
para além das reservas legais;

i) A criação de associações entre a 
sociedade e terceiros, sob qualquer 
forma legalmente permitida, bem 
como a aquisição e alienação de 
participações em outras sociedades 
existentes ou ainda não constituídas;

j) A alteração dos estatutos da sociedade, 
incluindo o aumento, redução ou 
reintegração do capital social, 
sem prejuízo das alterações que, 
nos termos da lei ou dos presentes 
estatutos, somente possam depender 
da decisão da administração 
sociedade;

k) A fusão, cisão e transformação da 
sociedade;
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l) A dissolução da sociedade, bem como 
a aprovação das contas finais de 
liquidação;

m) A extensão da atividade da sociedade 
a outras áreas, para além de seu 
objecto, bem como, sempre que for 
considerado necessário, reduzir as 
áreas de actividade da sociedade; 

n) O estabelecimento e alteração 
da estrutura organizacional da 
empresa, em tudo o que não viole a 
lei ou os presentes estatutos;

o) A aquisição, alienação, locação 
e oneração de bens imóveis e 
móveis de valor superior a cem 
mil dólares americanos ou no seu 
valor correspondente em qualquer 
outra moeda; 

p) A contratação de empréstimos ou 
outras formas de financiamento que 
excedam o equivalente em meticais 
a cem mil dólares americanos, bem 
como a prestação de qualquer tipo 
de títulos pessoais ou reais; e

q) A emissão de obrigações de valor 
superior  a  cem mil  dólares 
Americanos ou no seu valor 
correspondente em qualquer outra 
moeda.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria dos votos expressos, 
salvo quando a lei ou os presentes estatutos 
exijam maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

ARTIGO DÉCIMO

(Conselho de Administração)

Um) A sociedade é administrada por um ou 
mais administradores, conforme deliberação da 
assembleia geral que os nomear, podendo existir 
um conselho de administração.

Dois) Os administradores são nomeados 
por um mandato de quatro anos, podendo 
ser reeleitos uma ou mais vezes e serão ou 
não remunerados, conforme decidido pela 
assembleia geral.

Três) Caso todos os administradores estejam 
temporariamente ou definitivamente ausentes, 
qualquer sócio poderá de praticar quaisquer 
actos de natureza urgente que não possam 
aguardar até à eleição de novos administradores 
ou que estes estejam de volta.

Quatro) O conselho de administração pode 
delegar parte de suas competências, incluindo 
a gestão diária da empresa a um dos seus 
administradores.

Cinco) Os administradores da sociedade 
podem, a qualquer momento, ser destituídos, 
com ou sem causa justificada, por meio de 
deliberação da assembleia geral.

Seis) O administrador que seja demitido 
sem justa causa justificada terá direito a uma 
indemnização no valor correspondente a três 
meses de remuneração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Um) À administração compete representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios 
sociais, praticando todos os actos 
estejam directa ou indirectamente 
relacionados com o objecto social;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c) Convocar e conduzir as reuniões da 
assembleia geral;

d) Elaborar e submeter à aprovação 
da assembleia geral ordinária as 
contas anuais e o relatório de 
administração;

e) Elaborar e submeter à aprovação 
da assembleia geral quaisquer 
projectos de fusão,  c isão e 
transformação da empresa;

f) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

g) Transferir a sede social da sociedade 
para qualquer outra parte do 
território nacional;

h) Abrir ,  t ransfer i r  ou encerrar 
quaisquer agências, sucursais, 
delegações ou qualquer outra forma 
de representação da sociedade 
em qualquer parte do território 
nacional;

i) Abrir, movimentar e encerrar contas 
bancárias;

j) Gerir a estrutura organizacional da 
sociedade, sempre que não contrarie 
a lei, os presentes estatutos ou as 
deliberações da assembleia geral;

k) Gerir as participações detidas 
pela sociedade em sociedade já 
existentes ou ainda não constituídas, 
desde que não contrarie a eventuais 
deliberações da assembleia geral;

l) Outorgar todos e quaisquer tipos de 
contratos e documentos em nome 
e em representação da sociedade;

m) Sempre que for necessário, delegar 
poderes a qualquer de seus 
membros;

n) Nomear procuradores da sociedade 
e estabelecer os limites dos seus 
poderes;

o) Adquirir, vender, arrendar ou onerar 
bens imóveis, bem como bens 
móveis;

p) Contrair empréstimos e quaisquer 
outras formas de financiamento 
que não excedam o equivalente 
em meticais a (cem mil dólares 

Americanos), bem como para 
conceder qualquer forma de 
garantia;

q) Contratar obrigações.

Dois) O conselho de administração poderá 
delegar parte de seus poderes e atribuições, 
inclusive a administração ordinária da sociedade, 
a um ou mais administradores.

Três) A deliberação, ao abrigo da qual 
os poderes tenham sido delegados aos 
administradores, estabelecerá os limites da 
respectiva delegação.

Quatro) O conselho de administração, bem 
como os administradores delegados, poderão 
nomear procuradores, dentro dos limites das 
respectivas competências, para a prática de 
certos actos ou categorias de actos, dentro dos 
limites dos respectivos mandatos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se: 

a) pela assinatura de um administrador;
b) pela assinatura do administrador 

delegado, nos termos e nos limites 
da respectiva delegação de poderes; 

c) pela assinatura conjunta de um 
administrador e de um mandatário, 
nos termos e nos limites da 
respectiva delegação de poderes; 

d) pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.    

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

 (Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a aplicação 
que for deliberada em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um A sociedade pode ser liquidada mediante 
deliberação da assembleia geral, bem como nos 
outros casos previstos na lei.

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre 
a liquidação também nomeará os respectivos 
liquidatários, no caso de se decidir que estes 
não devam ser nenhuns dos administradores.
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CAPITULO V

Disposições transitórias

ARTIGO DÉCIMO SEXTO  

(Membros do Conselho de Administração)

Um) As seguintes pessoas são nomeadas 
como administradores da sociedade, pelo 
período dois mil e dezoito e dois mil e vinte 
e um:

a) Senhor Nestor George Shinganya;
b) Senhor Elisabete Fernandes Shinganya; 

e
c) Senhor Miguel Fernandes Shinganya.

Três) Os administradores nomeados não 
serão remunerados até que a Assembleia Geral 
decida de outra forma.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Livrarias Conhecimento, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta datada do dia treze do mês de 
Julho de dois mil e dezassete, da assembleia 
geral extraordinária da sociedade comercial 
por quotas, constituída e regida segundo 
a lei moçambicana, sob a firma Livrarias 
Conhecimento, Limitada, NUIT 400.210.357, 
matriculada na Conservatória de Registo das 
Entidades Legais sob o n.º 100074222, com 
o capital social de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais, deliberou-se o seguinte:

O aumento do capital social da sociedade, 
de 20.000,00MT (vinte mil) meticais para 
100.000,00MT (cem mil meticais), assim 
proceder-se-à a alteração do artigo quarto dos 
estatutos da sociedade do contrato de sociedade, 
o qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cem mil meticais e corresponde à soma 
de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma no valor nominal de 
noventa e seis mil meticais, 
correspondendo a noventa e 
seis por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Paulo 
Guerreiro;

b) Uma no valor nominal de quatro 
mil meticais, correspondendo 
a quatro por cento do capital, 
pertencente à sócia Sara Kaná 
Guerreiro.

O técnico, Ilegível. 

Gulam Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte de Abril de dois mil e dezoito, 
exarada a folhas cento e treze  á cento e quinze  
do livro de notas para escrituras diversas número 
trezentos setenta e nove  traço D, do Segundo 
Cartório Notarial de Maputo, perante a mim, 
Pedro Amos Cambula, conservador e notário 
superior e notário  em exercício no referido 
cartório, se procedeu na sociedade em epígrafe 
a cessão de quota, entrada de novos sócio e 
alteração parcial do pacto social, altera-se o 
artigo quarto que passa a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, correspondente à 
soma de duas quotas desiguais assim 
distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal 
de dezanove mil meticais, 
pertencente ao sócio Noor Ali 
Hussain, equivalente a noventa 
e cinco por cento do capital 
social; 

b) Uma quota com o valor nominal 
de mil meticais, pertencente a 
sócia Shaliza Ali, equivalente 
a cinco por cento do capital 
social.

Que em tudo não alterado por esta mesma 
escritura pública continua a vigorar as 
disposições do pacto social anterior. 

Está conforme.

Maputo, 24 de Abril  de 2018. — A Conser-
vadora, Ilegível. 

MMC Aviation, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 21 de Fevereiro de 2018, foi matriculadana 
Conservatória de Registo de Entidades 
Legais,  sob NUEL 100961644 uma entidade 
denominada, MMC Aviation, Limitada.

Entre:

Gert Hendrik Conrad Pretorius, maior, natural da 
África do Sul, de nacionalidade sul-africana, 
portador do Passaporte n.º M00194834, 
emitido pelo Governo da República da 
África do Sul, aos 21 de Junho de 2016, com 
domicílio em rua Daniel Napatima, n.º 71, 
bairro da Sommerschield, Maputo;

Reinecke Janse Van Rensburg, maior, natural da 
África do Sul, de nacionalidade sul-africana, 
portador do Passaporte n.º M00123982, 

emitido pelo Governo da República da 
África do Sul, aos 13 de Agosto de 2014, 
com domicílio na África do Sul.

Considerando que:

a) As partes acima identificadas 
acordam em constituir e registar 
uma sociedade sob a forma de 
sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada 
denominada MMC Aviation, 
Limitada (doravante “a sociedade”), 
cujo objecto é o exercício serviços 
de aviação civil, transporte aéreo, 
gestão de activos aéreos, serviços 
e operações aéreas, aluguer de 
aeronaves de curta e longa duração, 
manuseamento de carga, importação 
e exportação, evacuação médica, 
entre outras;   

b) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na 
rua Justino Chemane com rua 3516, 
n.º 73, bairro da Sommerschield II, 
Maputo, Moçambique;

c) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 
100.000,00MT (cem mil meticais), 
correspondente à soma de 2 (duas) 
quotas, sendo uma no valor nominal 
de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais) correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Gert Hendrik Conrad Pretorius 
e uma quota no valor nominal 
de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais) correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Reinecke Janse Van Rensburg. 

As partes (“sócios”) decidiram constituir a 
sociedade com base nas disposições legais em 
vigor na República de Moçambique, devendo-
se reger nos termos das disposições dos artigos 
que seguem:  

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
MMC Aviation, Limitada, e é constituída sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO 

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
Justino Chemane com rua 3516, n.º 73, bairro 
da Sommerschield II, Maputo, Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
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qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto, a 
prestação de serviços de aviação civil, transporte 
aéreo, gestão de activos aéreos, serviços e 
operações aéreas, aluguer de aeronaves de 
curta e longa duração, manuseamento de carga, 
importação e exportação, evacuação médica, 
entre outras.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes à maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pela administração.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e parcialmente realizado em bens e 
dinheiro, é de 100,000.00MT (cem mil meticais) 
correspondentes à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais) correspondente 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Gert 
Hendrik Conrad Pretorius;

b) Uma quota no valor nominal de 
50.000,00 MT (cinquenta mil 
meticais) correspondente 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Reinecke Janse Van Rensburg.  

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado. 

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios é livre.

Dois) É livre a transmissão de quotas 
por morte ou por doação, desde que os 
transmissários sejam o cônjuge, descendentes 
ou ascendentes do sócio.

Três) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Quatro) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição de quotas, a qualquer 
título.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito ao outro sócio, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Seis) O demais sócio deverá exercer o seu 
direito de preferência dentro de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data da recepção da 
notificação da intenção de transmissão prevista 
acima.

Sete) Se mais do que um sócio pretender 
exercer o direito de preferência, as quotas serão 
rateadas na proporção das que, ao tempo, cada 
um deles possuir.

Oito) No caso da transmissão gratuita entre 
vivos, o direito de preferência será exercido 
pela forma prevista neste artigo, sendo o seu 
valor calculado de acordo com o balanço 
especialmente realizado para o efeito.

Nove) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao 
proposto adquirente ao preço acordado 
mutuamente entre o sócio transmitente e o 
proposto adquirente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer um dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o próprio sócio que 
dela for titular;

b) Tratando-se de quota adquirida pela 
sociedade;

c) Se o sócio que a possuir for julgado 
falido ou insolvente, ou se a quota 
de qualquer um dos sócios for dado 
em penhor, penhorado ou arrestado, 
sem que nestes dois últimos 
casos, seja deduzida oposição 
judicialmente julgada procedente 
pelo respectivo sócio;

d) Quando por divórcio, separação de 
pessoas e bens ou separação de 
bens de qualquer sócio, a respectiva 
quota não fique a pertencer ao sócio 
inicial;

e) Se sendo pessoa colectiva, se dissolver;
f) Venda ou adjudicação judiciais;
g) Por morte, interdição ou inabilitação 

do seu titular;
h) Por exoneração ou exclusão de um 

sócio;
i) Quando a quota seja cedida com 

violação do artigo sexto deste 
contrato;

j) Quando a titular dolosamente prejudicar 
a sociedade no seu bom nome ou no 
seu património.

Dois) A amortização considera-se realizada 
desde a data de deliberação da respectiva 
assembleia geral.

Três) O pagamento do valor da quota em 
causa será efectuado em três prestações iguais 
que se vencem, respectivamente, 6 (seis) meses, 
1 (um) ano e 18 (dezoito) meses após a fixação 
definitiva do valor da quota por um auditor de 
contas sem relação com a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá mediante deliberação 
da assembleia geral adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação da 
administração, a título gratuito.

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após o 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida, fax/e-mail, com uma antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, salvo se a lei 
exigir outras formalidades para determinada 
deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa da administração 
ou de qualquer sócio detendo pelo menos 10% 
(dez por cento) do capital social, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, agenda, e a indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
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em qualquer outro local do território nacional, 
desde que a administração assim o decida, ou 
no estrangeiro com o acordo de todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos os sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, um dos administradores ou um 
mandatário que seja advogado mediante simples 
carta mandadeira ou, terceiro com procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quórum e votação

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados sócios 
que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a 1/3 (um terço) do capital 
social e, em segunda convocação, a assembleia 
geral pode deliberar independentemente do 
número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de 75% (setenta 
e cinco por cento) dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quota(s);
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e )  Nomeação  e  des t i t u i ção  de 

administradores.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um ou mais administradores, a 
eleger pela assembleia geral. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 

estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, podendo 
delegar estes poderes a directores executivos 
ou gestores profissionais nos termos a serem 
deliberados pela própria administração.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos. 

Quatro)  Os  adminis t radores  es tão 
dispensados de caução.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Seis) O mandato dos administradores é de 4 
(quatro) anos, podendo os mesmos ser reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de dois administradores, 
excepto no caso de ser nomeado um 
administrador único onde bastará à 
sua intervenção;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências da administração

À administração, compete os mais amplos 
poderes para a condução e execução do objecto 
social, designadamente: 

a) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

b) Praticar todos os actos e celebrar 
contratos necessários à prossecução 
da normal actividade da empresa, 
de acordo com o seu objecto social;

c) Contratar trabalhadores, fixando as 
respectivas remunerações, bem 
como fazer cessar os respectivos 
contratos;

d) Deliberar sobre a abertura de sucursais, 
agências, filiais ou outras formas de 
representação;

e) Adquirir e alienar ou onerar bens 
imóveis;

f) Subscrever, adquirir, alienar ou 
onerar participações no capital 
social de outras sociedades de 
responsabilidade limitada, seja qual 
for o seu objecto social, bem como 
participar em sociedades reguladas 
em leis especiais, agrupamentos 
complementares de empresas ou 
qualquer outra forma de associação. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação das reuniões da administração

Um) A administração deverá reunir-se no 
mínimo 2 (duas) vezes por ano, podendo realizar 
reuniões adicionais informalmente ou sempre 
que convocado por qualquer administrador em 
qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões de administração 
deverá ser entregue em mão ou enviada por 
fax/e-mail a todos os administradores, com 
uma antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias de calendário, devendo ser acompanhada 
pela agenda, com assuntos a serem discutidos 
na reunião, bem como todos os documentos 
cuja circulação e apresentação seja necessária 
durante a reunião.  

Três) Nenhum assunto poderá ser discutido 
pela administração a menos que este tenha sido 
incluído na referida agenda ou caso todos os 
administradores assim o acordem.

Quatro) Não obstante o previsto no número 
2 acima, a administração poderá dirigir os seus 
assuntos e realizar as suas reuniões através de 
meios electrónicos ou telefónicos que permitam 
a todos os participantes ouvir e responder 
simultaneamente, desde que as respectivas 
deliberações constem de acta lavrada no livro 
de actas e assinada por todos administradores, 
ou em documento avulso devendo as assinaturas 
ser reconhecidas notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões da 
administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, 
pelo menos um número equivalente à maioria 
dos administradores.

Dois) Qualquer membro da administração 
temporariamente impedido de participar nas 
reuniões da administração poderá fazer-se 
representar por qualquer administrador ou 
terceiro por meio de carta/fax ou e-mail 
endereçado ao presidente da administração.

Três) O mesmo membro da administração 
poderá representar mais do que 1 (um) 
administrador.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
a administração submeterá à aprovação 
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dos sócios o relatório anual de actividades 
e as demonstrações financeiras (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de caixa e 
respectivas notas) do ano transacto e ainda a 
proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
3 anterior serão enviados pela administração a 
todos os sócios, até 15 (quinze) dias antes da 
data de realização da reunião da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta da administração, dos lucros 
apurados em cada exercício, serão deduzidos 
os seguintes montantes pela seguinte ordem de 
prioridades:

a) Um mínimo de 20% (vinte por cento) 
para constituição do fundo de 
reserva legal, não sendo este valor 
inferior a 1/5 do capital social;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
à sociedade, que tenham sido entre 
os mesmos acordadas e sujeitas a 
deliberação da assembleia geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Disposições finais e transitórias

F i c a m  d e s d e  j á  n o m e a d o s  c o m o 
administradores da sociedade, para o primeiro 
mandato que termina em 7 de Fevereiro de 2022, 
os seguintes indivíduos:

Gert Hendrik Conrad Pretorius;

Reinecke Janse Van Rensburg.

Maputo, 19 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível. 

Lagosul Agri, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100981831 uma entidade 
denominada, Lagosul Agri, Limitada.

Entre:

Jan Hendrik du Toit, maior, de nacionalidade 
sul-africana, portador do Passaporte                                
n.º A04349872, emitido pelos Serviços de 
Registos Civis, aos 8 de Outubro de 2014 
com domicílio na Murray Street, n.º 12, 
Nelspruit, Província Mpumalanga, South 
Africa;

Cornelia Basson, maior, de nacionalidade 
sul-africana, portadora do Passaporte                               
n.º A06424485, emitido pelos Serviços de 
Registos Civis, aos 5 de Dezembro de 2017 
com domicílio na Murray Street, n.º 12, 
Nelspruit, Província Mpumalanga, South 
Africa;

Amilda Gerber, maior, de nacionalidade 
sul-africana, portadora do Passaporte                                
n.º M00077292, emitido pelos Serviços de 
Registos Civis, aos 16 de Janeiro de 2013 
com domicílio na Murray Street, n.º 12, 
Nelspruit, Província Mpumalanga, South 
Africa;

Hennie Gerber, maior, de nacionalidade 
sul-africana, portador do Passaporte                                  
n.º M00168187, emitido pelos Serviços de 
Registos Civis, aos 22 de Janeiro de 2016, 
com domicílio na Murray Street, n.º 12, 
Nelspruit, Província Mpumalanga, South 
Africa.   

Considerando que:

a) As partes acima identificadas 
acordam em constituir e registar 
uma sociedade sob a forma de 
sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada 
denominada Lagosul Agri, Limitada, 
(doravante “a sociedade”), cujo 
objecto é o exercício de actividades 
agrícolas, desenvolvimento e 
promoção de actividades na área 
de agricultura, produção animal/
gado, estabelecimento de pomares 
irrigados e outras actividades 
relacionadas.   

b) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na 
rua Justino Chemane com rua 3516, 
n.º 73, bairro da Sommerschield II, 
Maputo, Moçambique. 

c) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro 
é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente à soma de 
4 (quatro) quotas, nomeadamente: 
(i) uma quota no valor nominal de 

5.000,00MT (cinco mil meticais) 
correspondente 25% (vinte e 
cinco por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Jan Hendrik 
du Toit; (ii) uma quota no valor 
nominal de 5.000,00 MT (cinco 
mil meticais) correspondente 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente à sócia Cornelia 
Basson: (iii) uma quota no valor 
nominal de 5.000,00MT (cinco 
mil meticais) correspondente 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente à sócia Amilda 
Gerber; e (iv) uma quota no valor 
nominal de 5.000,00MT (cinco 
mil meticais) correspondente 25 % 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Hennie 
Gerber.

As partes (“sócios”) decidiram constituir a 
sociedade com base nas disposições legais em 
vigor na República de Moçambique, devendo-
se reger nos termos das disposições dos artigos 
que seguem: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Lagosul Agri, Limitada, e é constituída sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
rua Justino Chemane com rua 3516, n.º 73, 
Sommerschield II, Maputo.

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sua sede social para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto 
principal o exercício de actividades agrícolas, 
desenvolvimento e promoção de actividades 
na área de agricultura, produção animal/gado, 
estabelecimento de pomares irrigados e outras 
actividades relacionadas.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar 
noutras actividades comerciais relacionadas ao 
seu objecto principal, ou poderá associar-se ou 
participar no capital social de outras sociedades, 
desde que legalmente permitidas.
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ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, realizado 
em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais) correspondente à soma de quatro 
quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
5.000,00MT (cinco mil meticais) 
correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do capital social, 
pertencente a Jan Hendrik Du Toit;

b) Uma quota no valor nominal de 
5.000,00MT (cinco mil meticais) 
correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do capital social, 
pertencente a Cornelia Basson;

c) Uma quota no valor nominal de 
5.000,00MT (cinco mil meticais) 
correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do capital social, 
pertencente a Amilda Gerber;

d) Uma quota no valor nominal de 
5.000,00MT (cinco mil meticais) 
correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do capital social, 
pertencente a Hennie Gerber.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital social, na 
proporção das percentagens das suas quotas. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
e aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre 
sócios é livre.

Dois) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Três) A sociedade e os sócios gozam do 
direito de preferência na aquisição de quotas.

Quatro) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará o mesmo por escrito através 
de uma carta de notificação à sociedade e aos 
outros sócios, e tal notificação indicará o nome 
do proposto adquirente, o proposto valor de 
compra e venda e as respectivas condições 
contratuais.

Cinco) A sociedade e os demais sócios 
deverão exercer o seu direito de preferência 
dentro de trinta dias, contados a partir da 
data da emissão da notificação da intenção de 
transmissão prevista acima.

Seis) Caso dois/ mais sócios exerçam os seus 
direitos de preferência, a(s) quota(s) deverão ser 
adquiridas pro rata.

Sete) Se um dos sócios não exercer o seu 
direito de preferência sob uma oferta de quota 
e/ou escolher não adquirir tal quota, o cedente 
deverá disponibilizar a quota novamente aos 
restantes sócios nos mesmos termos, e caso os 
restantes sócios escolham não adquirir a quota 
dentro de 15 dias, a quota poderá ser cedida ao 
proposto adquirente.

Oito) Se os restantes sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao 
proposto adquirente a um preço igual ou 
superior ao que foi oferecido aos titulares dos 
direitos preferenciais.  

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.

Dois) A exclusão de sócio requer a prévia 
deliberação da assembleia geral e só poderá ter 
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Se a quota for arrestada, arrolada ou 

penhorada;
c) Em caso de falência ou insolvência 

do sócio;
d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) A amortização considera-se realizada 
desde a data da assembleia geral que a deliberar. 
O pagamento do valor da quota em causa será 
efectuado em três prestações iguais que se 
vencem, respectivamente, 6 (seis) meses, 1 
(um) ano e 18 (dezoito) meses após a fixação 
definitiva do valor da quota por um auditor de 
contas, de acordo com os padrões aceitavéis da 
prática de contabilidade.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias 
a título oneroso, ou por mera deliberação do 
conselho de administração, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após ao 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração 
referentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleição ou reeleição dos adminis-
tradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades para determinada deliberação.   

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos 10% (dez por cento) do capital 
social, observadas as formalidades previstas no 
número dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem de trabalhos, e a 
indicação dos documentos a serem analisados 
e que se devem encontrar disponíveis na sede 
para apreciação, caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que os sócios assim o decidam.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, administrador ou mandatário 
que seja advogado mediante simples carta 
mandadeira.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em todas as assembleias, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a 51% (cinquenta e um por 
cento) do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples (51%) de votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria de 75% (setenta e cinco 
por cento) de votos correspondentes ao capital 
social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quotas;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
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d) Quaisquer alterações aos estatutos da 
sociedade;

e )  Nomeação  e  des t i t u i ção  de 
administradores.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, 51% do capital social 
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um ou mais administradores 
a eleger pela assembleia geral. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, 
podendo delegar estes poderes a directores 
executivos ou gestores profissionais nos termos 
a serem deliberados pelo próprio conselho de 
administração.

Três) Os administradores estão dispensados 
de prestar caução.

Quatro) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Cinco) O mandato dos administradores é 
de 4 (quatro) anos, podendo os mesmos serem 
reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a )  P e l a  a s s i n a t u r a  d e  u m  d o s 
administradores; ou

b) Pela assinatura de mandatário, em 
conformidade com os respectivos 
instrumentos do mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões do conselho de administração

Um) O conselho de administração deverá 
reunir-se, no mínimo, 1 (uma) vez por 
ano, podendo realizar reuniões adicionais 
informalmente ou sempre que convocado por 
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões do conselho de 
administração deverá ser entregue em mão ou 
enviada por e-mail a todos os administradores, 
com uma antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias de calendário, devendo ser acompanhada 
pela agenda dos assuntos a ser discutida na 
reunião, bem como todos os documentos 

necessários a serem circulados ou apresentados 
durante a reunião. Nenhum assunto poderá 
ser discutido pelo conselho de administração 
a menos que tenha sido incluído na referida 
agenda de trabalhos ou quando todos os 
administradores assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número 
2 acima, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 
respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas 
notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados 2 
(dois) administradores, em que um administrador 
será nomeado pela sócia Amilda Gerber ou 
sócio Hennie Gerber e outro administrador 
nomeado pelo sócio Jan Hendrik Du Toit ou 
sócia Cornelia Basson.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador por meio de carta ou 
email endereçado ao presidente do conselho 
de administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
1 (um) administrador.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária dentro dos 3 (três) 
meses após a conclusão do respectivo ano civil 
a que se referem os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração submeterá 
à aprovação dos sócios o relatório anual 
de demonstrações financeiras (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de caixa e 
respectivas notas) do período em causa e ainda 
a proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
3 anterior, serão enviados pelo conselho de 
administração a todos os sócios, até 15 (quinze) 
dias antes da data de realização da reunião da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do conselho de administração, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) 5% (cinco por cento) para constituição 
do fundo de reserva legal, até 
ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente 
a 20% (vinte por cento) do capital 
social ou sempre que seja necessário 
restabelecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para sociedade, que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e 
sujeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
pela assembleia geral, serão nomeados os 
liquidatários com todos os poderes necessários 
para dissolver a sociedade. 

 ARTIGO DÉCIMO NONO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Disposições finais e transitórias) 

F i c a m  d e s d e  j á  n o m e a d o s  c o m o 
administradores da sociedade, para o primeiro 
mandato que termina em 19 de Fevereiro                        
de 2022, os sócios Jan Hendrik Du Toit, Cornelia 
Basson, Amilda Gerber e Hennie Gerber.

Maputo, 23 de Abril  de 2018. — O Técnico, 
Ilegível. 

Agema Consultoria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta da assembleia geral de 18 de Abril de 2018, 
da sociedade Agema Consultoria, Limitada, 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com sede na rua Robert Mugabe 
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n.º 296, cidade de Quelimane, província da 
Zambézia, matriculada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais de Maputo, sob o 
n.º 100935635, com capital social de oitocentos 
mil meticais, deliberou-se (i) a cessão total da 
quota detida pelo sócio Sylvanus William Cole 
com o valor nominal de setenta e cinco mil 
meticais correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital da sociedade a favor das sócias 
Verona Parkinson e Konima Sofia Muriel, (ii) 
cessão total da quota detida pelo sócio N´Diaya 
Saliou com o valor nominal de quinze mil 
meticais correspondente a cinco por cento do 
capital da sociedade a favor das sócias Verona 
Parkinson e Konima Sofia Muriel.

Em virtude das deliberações e da cessão 
acima apresentada, altera o artigo quarto dos 
estatutos da sociedade que passam a ter a 
seguinte nova redacção.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
oitocentos mil meticais, divididos em duas 
quotas pertencentes aos seguintes sócios e 
nas proporções que se seguem:

a) Uma quota de sessenta por cento 
do capital social pertencente 
à sócia Verona Parkinson, 
equivalente ao valor nominal 
de quatrocentos e oitenta mil 
meticais;

b) Uma quota de quarenta por cento 
do capital social pertencente 
à sócia Konima Sofia Muriel, 
equivalente ao valor nominal de 
trezentos e vinte mil meticais.

Que, em tudo o mais não alterado por esta 
escritura, continuam a vigorar as disposições do 
pacto social anterior.

Maputo, 23 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível. 

Sociedade Salvador 
Construções – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Para efeitos de publicação da acta avulsa, 
de vinte e um de Setembro de dois mil e 
dezasseis, da sociedade Salvador Construções 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, matriculada 
sob o Número Único da Entidade Legal 
100383365 foi deliberado pelos sócios, entrada 
de novo sócio António Salvador Mandlate, 
representado neste acto pelo pai Salvador 
Felisberto Mandlate, aumento do capital social, 

alteração da denominação e administração, em 
que altera os artigos primeiro, quarto e quinto 
que passam a ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade denominar-se-á, Salvador 
Construções, Limitada, e tem a sua sede 
sita na rua doze mil e seis, quarteirão 13, 
casa número 28, bairro da Matola C.

.............................................................

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, 
é de cento e sessenta mil meticais, 
correspondente a duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Salvador Felisberto Mandlate, com 
uma quota no valor nominal 
de cento e doze mil meticais, 
correspondente a setenta por cento 
do capital social;

b) António Salvador Mandlate, com uma 
quota no valor nominal de quarenta 
e oito mil meticais, correspondente 
a trinta por cento do capital social. 

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e a gestão da 
sociedade e sua representação em juízo e 
fora dele, activa e passiva, passa desde já 
a cargo de Salvador Felisberto Mandlate, 
gerente e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos 
poderes para nomear mandatários 
a sociedade, conferindo os poderes 
necessários de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, 
nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos 
gerentes ou mandatários assinar em nome 
da sociedade quaisquer actos ou contratos 
que não digam respeito a negócios 
estranhos a mesma, tais como letras de 
favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados por 
empregados da sociedade devidamente 
autorizados pela gerência. 

Está conforme.

Matola, 20 de Março de 2018. — O Técnico, 
Ilegível. 

Engenharia Eléctrica de 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura do dia  treze de Outubro  de dois 
mil  e dezassete, lavrada de folhas cento e onze  
a folhas cento e quatro,  do livro de  escrituras 
avulsas número  sessenta e oito, do primeiro 
Cartório Notarial da Beira,  a cargo do mestre 
João Jaime Ndaipa Maruma, notário superior do 
respectivo cartório,  o sócio  David John Muller, 
dividiu a sua quota de   oito  mil   meticais, que 
possuía    na sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, Engenharia Eléctrica 
de Moçambique, Limitada, com sede na cidade 
da Beira, no Largo Araújo de Lacerda número 
sete Barra A, em duas quotas, sendo uma de três 
mil e novecentos meticais que reservou para 
si e outra de quatro mil e seiscentos meticais 
que cedeu  ao sócio Lourenço Ferreira Bulha, 
tendo este igualmente sido nomeado novo 
administrador da sociedade. 

Que, em consequência da divisão e cessão de 
quotas e da nomeação do novo administrador o 
artigo terceiro e sétimo do pacto social passaram  
a ter  a seguinte nova redacção: 

 ARTIGO TERCEIRO

O cap i ta l  soc ia l ,  subscr i to  e 
integralmente realizado em dinheiro, é 
de dez mil meticais e corresponde a soma  
de três quotas assim distribuídas:

a) Uma quota do valor nominal 
de cinco mil e cem meticais, 
correspondente a cinquenta e 
um por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Lourenço  
Ferreira Bulha;

b) Uma quota do valor nominal de  
três mil e novecentos meticais, 
correspondente a trinta e nove 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio David 
John Muller;

c) Uma quota do valor nominal  de 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente à socia Slabbert 
Ilza  Rosé.

ARTIGO SÉTIMO

A gerência e administração da 
sociedade, sua representação em juízo 
ou fora dele, activa e passivamente, fica à 
cargo do sócio Lourenço Ferreira Bulha, 
que desde já é nomeado administrador 
com dispensa de caução.

 Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, 17 
de Janeiro de 2018. — A Notária Técnica, 
Fernanda Razo João.
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CCL - Consulting & Customs 
Logistics, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da 
sociedade CCL – Consulting & Customs 
Logistics, Limitada, matriculada sob NUEL 
100892561, entre Mário Félix Joaquim 
Nhampoca, natural da Beira, de nacionalidade 
moçambicana, estado civil solteiro, portador 
de Bilhete de Identidade n.º L155154, emitido 
em Lisboa, aos 14 de Dezembro de 2009, e 
Sílvia Marisa Lino Carlos Casquinha, natural 
de Marrromeu, de nacionalidade moçambicana, 
estado civil solteira, portadora de Bilhete                      
n.º 070100256149A, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil da Beira, aos 31 de Maio 
de 2010, constituem entre si uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, nos termos do artigo 90, do Código 
Comercial, com as seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de CCL 
- Consulting & Customs Logistics, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem por objecto prestação de 
serviços nas áreas de administração aduaneira 
e afins.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem a sua sede social na cidade 
da Beira.

Parágrafo único.

Por deliberação da assembleia geral e 
consentimento das estruturas competentes, 
a  soc iedade  poderá  abr i r  ou  fechar 
estabelecimentos, sucursais, agências, 
delegações ou outras formas de representação 
em qualquer ponto do território nacional ou 
estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e fixa com seu início à data da 
assinatura da sua estrutura pública.

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, da sociedade subscrito 
e realizado em dinheiro, é de setenta e cinco mil 
meticais, correspondente à duas quotas assim 
distribuídas:

a) Alfredo Martins da Costa, com vinte 
e cinco mil meticais;

b) Sílvia Marisa Lino Carlos Casquinha, 
com vinte e cinco mil meticais.

Dois) A sociedade pode emitir e vender todo 
tipo de obrigações prevista na lei.

Três) A assembleia geral poderá deliberar 
sobre alterações do capital social.

ARTIGO SEXTO

A gerência da sociedade assim como a sua 
representação, activa ou passiva, em juízo ou 
fora dele, é realizada pelo sócio Alfredo Martins 
da Costa.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A sociedade obriga-se perante terceiros 
através da assinatura de um dos gerentes ou seus 
mandatários devidamente credenciados.

Dois) Nenhum dos sócios poderá contrair 
empréstimos pessoais ou dar garantias em nome 
da sociedade.

ARTIGO OITAVO

O órgão deliberativo da sociedade e a 
assembleia geral que se reúna ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente sempre 
que for solicitado por um dos sócios.

ARTIGO NONO

Após a constituição das reservas legais e 
estatutária a ser estabelecidas pela assembleia 
geral, os resultados líquidos apresentados pelo 
balanço geral, são distribuídos pelos sócios 
proporcionalmente as suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A cessão total ou parcial nas seguintes 
condições:

a) Por acordo dos sócios;
b) Quando uma quota for objecto de 

penhor, arresto ou qualquer outro 
procedimento judicial.

Dois) No primeiro caso, o valor da quota 
será o acordado e, no segundo, o valor de último 
balanço.

Três) Em qualquer dos casos, a sociedade em 
primeiro lugar e os sócios depois, terão direitos 
de preferências.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Em caso de morte de um dos sócios, a 
sociedade não se dissolve.

Dois) Esta continuará com o sócio sobrevivo 
e os herdeiros do falecido os quais escolherão 
de entre eles quem os representará perante 
a sociedade enquanto a quota se mantiver 
indivisível.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A liquidação ou dissolução da sociedade 
serão feitas de acordo com a lei em vigor ou 
por acordo dos sócios

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-á a lei em vigor.

Está conforme.

Beira, 23 de Janeiro de 2018. — A Con-
servadora Técnica, Ilegível.

Z.M. Motors, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura do dia  seis de  Dezembro de dois mil e 
dezassete, lavrada de folhas quarenta e quatro,  a 
folhas cinquenta,  do livro de escrituras avulsas 
número sessenta e nove, do Primeiro Cartório 
Notarial da Beira, a cargo do mestre João Jaime 
Ndaipa Maruma, notário  superior do mesmo 
cartório, foi constituída entre  Muhammad 
Zohaib e Irfan Muhammad, uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada Z.M. Motors, Limitada, a qual se regerá 
nos termos das cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede legal, objecto     
e duração da sociedade

ARTIGO PRIMEIRO

É constituida e será regida nos termos da 
lei e dos presentes estatutos, uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada que terá a denominação de Z.M. 
Motors, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede na cidade da 
Beira, provincia de Sofala, na rua Major Serpa 
Pinto número sessenta e cinco, podendo por 
deliberação da assembleia geral transferí-la para 
outro local, abrir, manter ou encerrar sucursais, 
filiais, agências, escritórios, delegações ou 
outra forma de representação em território 
moçambicano ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto venda de 
viaturas novas e usadas e seus acessórios e   
poderá desenvolver outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias das actividades 
principais desde que não sejam contrarias a 
lei e quando as mesmas sejam devidamente 
autorizadas e licenciadas.

Unico. É da competência dos sócios deliberar 
sobre as actividades compreendidas no objecto 
contratual que a sociedade efectivamente 
exercerá, também sobre a suspensão ou cessação 
de uma actividade que venha a ser exercida.

ARTIGO QUARTO

A sociedade tem o seu início a partir da 
data da celebração do presente contrato e a sua 
duração é por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e órgãos 
sociais 

ARTIGO QUINTO

Um) O capi ta l  social ,  subscr i to  e 
integralmente realizado em dinheiro, é de um 
milhão de meticais e corresponde à soma de 
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duas quotas de quinhentos mil meticais, cada 
uma, correspondente a cinquenta por cento do 
capital , pertencente aos sócios  Muhammad 
Zohaib e  Irfan Muhammad. 

Dois) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado de acordo as necessidades da sua 
evolução pelos lucros e suas reservas, com ou 
sem admissão de novos sócios.

ARTIGO SEXTO

Um) A divisão e cessão total ou parcial 
da quota de cada socio fica condicionado ao 
exercicio do direito de preferencia da parte do 
outro sócio em primeiro lugar e da sociedade 
em segundo lugar.

Dois) O sócio que pretenda dividir ou ceder 
parte ou totalidade da sua quota, devera notificar 
por carta registada com aviso de recepção o 
outro sócio na qual indicará a identidade do 
cessionário e as condições da projectada cessão.

Três) O sócio notificado deverá exercer o 
seu direito de preferencia no prazo de trinta 
dias, contados a data confirmada da recepção da 
carta a enviar nos termos do número anterior, 
entendendo-se que se nada disser renuncia a 
preferencia.

Quatro) Havendo renúncia do socio 
notificado, convocar-se-á uma reunião entre os 
sócios para deliberar sobre o exercicio do direito 
de preferência da sociedade e se a sociedade 
não manifestar interesse, a quota será  vendida 
a terceiros.

Cinco) Fica proibido aos sócios, penhorar, 
hipotecar ou dar de garantias as suas quotas a 
outro sócio ou terceiros.

ARTIGO SÉTIMO

Único. Os socios participam nos lucros e nas 
perdas da sociedade, segundo a proporção dos 
valores nominais das respectivas participações 
no capital.

ARTIGO OITAVO

Todo o sócio tem direito:

a) A participar nas deliberações dos 
sócios, sem prejuizo das restrições 
previstas na lei;

b) A que o gerente preste a qualquer 
sócio que o requeira informação 
verdadeira, completa e elucidativa 
sobre a gestão da sociedade, 
facultar-lhe na sede social a 
cunsulta da respectiva escrituração, 
livros e documentos. A informação 
será dada por escrito, se assim for 
solicitada;

 c) A ser designado para orgãos de 
administração, assembleia geral  
e fiscalização da sociedade nos 
termos da lei e do contrato.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO NONO

Um) A administração e gerência da sociedade  
será exercida pelos sócios Muhammad Zohaib e  
Irfan Muhammad. 

Dois) Os sócios gerentes podem, em caso 
de sua ausência ou quando por qualquer motivo 
esteja impedido de exercer efectivamente as 
funções do seu cargo, substabelecer, noutro 
sócio ou terceiros para o exercicio de funçðes 
de mero expediente.

Três) Compete aos socios gerentes 
representar em juizo ou fora dele. Na falta ou 
impedimento poderão essas atribuições ser 
exercidas por outro sócio ou terceiros, nomeado 
para o fim, ou substabelecer ao advogado.

Quatro) Exceptuando-se os actos de mero 
expediente a sociedade só ficará obrigada pela 
assinatura dos  sócios gerentes.

CAPÍTULO IV

Da constituição de fundos de reserva 
legal e aplicação do excedente

ARTIGO DÉCIMO

Dos lucros liquidos apurados anualmente 
serão reservados para  constituição de fundos 
de reserva legal 25% do capital social.

Unico. Os lucros remanescentes terão a 
aplicação que a assembleia geral entre os sócios 
determinarem, podendo ser total ou parcialmente 
destinados a reintegração ou reforço de reservas 
e provisões, ou será distribuido pelos sócios na 
proporção das sua quotas ou ainda remuneração 
aos sócios gerentes a ser fixada pelos sócios.

CAPÍTULO V

Das alterações do contrato

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

As alterações deste contrato, quer por 
modificação  ou supreção de alguma das suas 
cláusulas, quer por introdução de nova cláusula, 
só pode ser deliberada pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Só por unanimidade é que poderá ser 
atribuido efeito rectroativo a alteração do 
contrato e apenas nas relações entre sócios e se 
a alteração envolver o aumento de prestações 
impostas pelo contrato aos sócios. Esse aumento 
é ineficaz para os sócios que nele não tenham 
consentido.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação                          
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) A sociedade não se dissolve em caso 
de morte ou interdição de um dos sócios, antes 

continuará com os herdeiros ou representante 
legal do interdito, que nomearão entre eles um 
que a todos represente.

Dois) Se os sucessores não aceitarem a 
transmissão, devem declara-lo por escrito a 
sociedade, nos 90 (noventa) dias subsequentes 
a morte do decujus.

Três) Recebida a declaração prevista no 
número anterior, a sociedade deve, no prazo de 
30 (trinta) dias, amortizar a quota, adquiri-la ou 
fazê-la adquirir por sócio ou terceiro, sob pena 
do sucessor do sócio falecido poder requerer a 
dissolução judicial da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolvida a sociedade, ela entra em imediata 
liquidação, que devera ser feita judicialmente ou 
por deliberação dos sócios se a sociedade não 
tiver dívidas a data da dissolução.

CAPÍTULO VII

Dos casos omissos

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique 
sobre as sociedades por quotas, nomeadamente 
o Códico Comercial vigente.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, 16  
de Janeiro  de 2018. — A Notária Técnica, 
Fernanda Razo João.

Arkmart Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação da 
sociedade Arkmart Construcoes, Limitada, 
entre Samuel Luís João, casado, natural de 
Beira, residente na cidade da Beira no 15º 
Bairro-Chingussura, na Estrada nacional 
n.º 6, unidade comunal-D; quarteirão 
n.º 3, titular do Bilhete de Identidade                                                     
n.º 070100954441F, emitido pelos Serviços 
de Identificação Civil da Beira aos 12 
de Janeiro de 2011, de nacionalidade 
moçambicana;

Gabriel Hwashaya, casado, natural de Harare, 
de nacionalidade zimbabwiana, residente no 
15.º Bairro-Chingussura, na estrada nacional 
n.º 6, unidade comunal-D; quarteirão                         
n.º 3, portador de Passaporte n.º DN693355, 
emitido aos 31 dias do mês de Outubro 
de dois mil e treze, pela República do 
Zimbabwe;

Cristo Ferderico Sitere, solteiro maior, natural 
de Chimoio, província de Manica de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade da Beira, no 9.º Bairro-Munhava 
Central, na rua Cruss Gomes n.º 159, 
unidade comunal-B; quarteirão n.º 1, casa 
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n.º 851 titular do Bilhete de Identidade nº 
050102411064J, emitido aos 10 dias do 
mês de Agosto de dois mil e doze, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Chimoio, 
constituída uma sociedade entre si nos 
termos do artigos seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adoptará a denominação 
de Arkmart Construções,  Limitada, é 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se constituí por 
tempo indeterminado, e conta-se o seu início a 
partir da data da assinatura do presente contrato 
e que se rege pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
da Beira, província de Sofala, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências, filiais, ou 
qualquer outra forma de representação social 
onde e quando for julgado conveniente, por 
deliberação dos sócios.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
deliberação dos sócios, transferir a sua sede 
para qualquer outro ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio a retalho e a grosso de 
material eléctrico; comércio a 
grosso e retalho de máquinas e 
equipamentos industriais; comércio 
a retalho e a grosso de viaturas e 
motorizadas;

b) Prestação de serviços na área de 
construção civil e montagem; 
instalação eléctrica, reparação e 
montagem de antenas diversas 
e painéis solares, actividades de 
prestação de serviços de bate chapa 
e pintura; reparação e manutenção 
de material eléctrico, máquinas 
e  equipamentos industr iais , 
manutenção e reparação de veículos 
e automóveis, actividades de 
transporte, aluguer de transportes 
com e sem operador;

c) Prestação de serviços, consultoria 
diversas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades de prestação de serviços, comerciais 
e industriais, desde que para tal obtenha 
aprovação das autoridades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 

constituir ou constituídas ainda que tenham 
um objecto diferente ao da sociedade, assim 
como associar-se a outras empresas para a 
prossecução de objectivos comerciais no âmbito 
ou não do seu objecto, bem como exercer as 
funções de gerente ou administrador de outras 
sociedades em que detenha ou não participações 
financeiras.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capi ta l  social ,  subscr i to  e 
integralmente realizado pelos sócios, em 
dinheiro, é de 100.000,00MT (cem mil meticais), 
dividido em dois sócios, e da seguinte maneira:

a) Samuel Luís João, com 35 % de quotas, 
correspondendo a 35.000,00MT 
(trinta e cinco mil meticais);

b) Gabriel Hwashaya, com 35% de quotas 
correspondendo a 35.000,00MT 
(trinta e cinco mil meticais); 

c) Cristo Ferderico Setere, com 30% 
de quotas, correspondente a 
30.000,00MT (trinta mil meticais).

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação dos sócios, que determinará 
os termos e condições em que se efectuará o 
aumento.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares de 
capital, mas os sócios poderão fazer suprimentos 
pecuniários à sociedade de que ela carecer, 
competindo à assembleia geral determinar a 
taxa de juros, condições e prazo de reembolso.

ARTIGO SEXTO

 (Cessão e divisão de acções)

Um) A cessão de quotas total ou parcial 
é livre entre os sócios, mas para estranhos 
depende do consentimento da sociedade, dado 
em assembleia geral à qual fica reservado o 
direito de preferência na sua aquisição.

Dois) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios e, querendo 
exercê-lo mais do que um, a quota será dividida 
pelos interessados, na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de acções)

A sociedade poderá proceder à amortização 
de acções, mediante deliberação da assembleia 
geral, nos casos seguintes:

a)	 Por acordo com o sócio fixando-se, 
no acordo, o preço em causa e as 
condições de pagamento;

b) Nos casos de embargo, penhora ou 
qualquer outra forma de amortização 

judicial, sem o consentimento 
do sócio em causa sendo, nestes 
casos, a amortização efectuada 
pelo valor de acções, determinado 
com base no balanço mais recente 
da sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

(Reuniões e convocação da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
anualmente, em sessão ordinária, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e deliberar sobre 
qualquer outro assunto de interesse social e, 
em sessão extraordinária, sempre que se mostre 
necessário, competindo-lhe normalmente 
deliberar sobre os assuntos relativos à sociedade 
que ultrapassem a competência da gerência.

Dois) A assembleia geral reunirá, em 
princípio, na sede da sociedade e será 
convocada pelo gerente, por meio mais eficaz 
nomeadamente, fax, e-mail, telegrama ou carta 
registada, com aviso de recepção, dirigido ao 
sócio com antecedência mínima de quinze dias, 
que poderá ser reduzida para cinco dias quando 
se trate de reunião extraordinária, devendo 
ser acompanhada da ordem de trabalhos e 
dos documentos necessários à tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso, bem como 
a indicação da data, hora e local da realização 
da reunião.

Três)  Quando as  c i rcunstâncias  o 
aconselharem, a assembleia geral poderá 
reunir em local fora da sede, se tal facto não 
prejudicar os direitos e os legítimos interesses 
de qualquer sócio.

SECÇÃO II

Da gerência e representação da sociedade

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A gerência e gestão administrativa da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente será exercida pelo 
sócio Samuel Luís João, fica desde já nomeado 
gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade não é bastante 
a assinatura do gerente.

Três) Ao gerente é vedado assumir 
compromissos com terceiros e obrigar a 
sociedade em actos estranhos ao seu objecto 
social, sendo esta da responsabilidade exclusiva 
da assembleia geral.

Quatro) Os actos de mero expediente poderá 
ser assinado por qualquer empregado desde que 
devidamente autorizado.
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Cinco) Em caso algum, a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

CAPÍTULO IV

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Destino dos lucros)

Dos lucros líquidos apurados em cada 
exercício económico, deduzir-se-á cinco por 
cento para o fundo de reserva legal, depois de 
feitas as deduções acordadas em assembleia 
geral, serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas acções.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei, sendo por acordo unânime 
entre os sócios.

Dois) Por morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, que nomearão entre 
eles um que a todos represente, enquanto a 
respectiva quota se mantiver indivisa.

Três) Se os sucessores não aceitarem a 
transmissão, devem declará-los por escrito 
a sociedade, nos noventa dias seguintes ao 
conhecimento do óbito.

Quatro) Recebida a declaração prevista no 
número anterior, a sociedade deve, no prazo 
de trinta dias, amortizar a quota, adquiri-la ou 
fazê-la adquirir por sócio ou terceiro, sob pena 
de o sucessor do sócio falecido poder requerer 
a dissolução judicial da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, esta entra em 
imediata liquidação, que deverá ser feita 
judicialmente ou por deliberação dos sócios se a 
sociedade não tiver dívidas à data da dissolução.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão 
as disposições do Código Comercial, da 

lei das sociedades por acções e demais 
legislação aplicável em vigor na República de 
Moçambique.

Está conforme. 

Beira, 22 de Janeiro de 2018. —  Conser-
vadora Técnica, Ilegível.

Msteel International, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da 
sociedade Msteel International, Limitada, aos 
doze de Junho do ano dois mil e dezassete, pelas 
dez horas e quarenta e cinco minutos, reuniram-se 
em assembleia geral ordinária, os sócios da Msteel 
International Limitada, com bastante poder para o 
efeito, empresa de direito moçambicano, registada 
na Conservatória de Entidades Legais, sob o                                                                          
n.º 100432595, com sede na rua Teixeira Botelho, 
bairro dos Pioneiros, nesta cidade da Beira, 
província de Sofala.

I. Quórum:

a) Guoxing Luo, sócio detentor de uma 
quota no valor nominal de oitenta 
mil meticais, correspondente a oitenta 
porcento do capital social;

b) Hui Zhang, sócio detentor de uma 
quota no valor nominal de vinte mil 
meticais, correspondente a vinte 
porcento do capital social.

Verificou-se estarem presentes todos membros, 
estando assim satisfeito com o quórum para a 
realização da reunião. 

II. Agenda do dia:

a) Saída do sócio;
b) Entrada do novo sócio;
c) Transmissão de quotas; 
d) Deliberar sobre a administração da 

sociedade; 
e) Alteração do estatuto de sociedade, artigo 

quinto e sétimo;
a) Saída do sócio:

O senhor Guoxing Luo, sócio detentor 
de uma quota no valor de 
oitenta mil meticais, declarou 
expressamente que através 
do instrumento jurídico e não 
melhor forma de direito desde 
já, não irá fazer parte desta 
sociedade. 

b) Entrada do novo sócio. 

O senhor Guoqiang Wang, entrará 
na sociedade como detentor de 
uma quota no valor nominal 
de oitenta mil meticais, pelo 
presente instrumento declarou 
que desde já irá fazer parte 
desta sociedade. 

c) Transmissão de quotas:

O senhor Guoxing Luo, sócio detentor 
de uma quota no valor de oitenta 
mil meticais, correspondente a 
oitenta porcento do capital 
social declarou expressamente 
através do presente instrumento 
jurídico e na melhor forma 
de direito cede e transfere, de 
forma irrevogável e irretratável 
sua participação social no valor 
nominal de oitenta mil meticais 
ao senhor Guoqiang Wang, pelo 
que tal sessão de transmissão 
fica desde já aprovada por 
unanimidade: 

d) Deliberar sobre a administração da 
sociedade:

Foi deliberada por unanimidade que 
a administração da sociedade 
Msteel International Limitada, 
fica a cargo do senhor Guoqiang 
Wang. 

e) Alterações do estatuto da sociedade, 
artigo quinto e sétimo: 

Por último, em função daquilo que foi 
deliberado pela assembleia geral, altera-se 
assim os termos da cláusula quinta e sétima do 
estatuto da sociedade, passando a ter a seguinte 
redacção: 

CAPÍTULO II

Capital social, quotas e prestações 
complementares

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais) distribuídos em duas quotas, 
obedecendo os seguintes critérios: 

a) Uma quota no valor nominal de 
80.000,00MT (oitenta mil meticais), 
correspondente a oitenta porcento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Guoqiang Wang;

b) Uma quota no valor nominal de 
20.000,00MT (vinte mil meticais), 
correspondente a vinte porcento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Hui Zhang. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração e 
representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Representação da sociedade

A sociedade será representada em juízo ou 
fora dele, activa e passivamente, pelo sócio 
Guoqiang Wang, que é nomeado desde já 
gerente. 

Está conforme.

Beira, 29 de Março de 2018. — A Conser-
vadora Técnica, Ilegível.
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Salvador Construções, 
Limitada

Para efeitos de publicação da acta avulsa, 
de treze de Fevereiro de dois mil e dezoito da 
sociedade Salvador Construções, Limitada, 
matriculada sob o Número Único da Entidade 
Legal 100383365 foi deliberada a alteração de 
endereço, como consequência desta deliberação 
ficou alterado o artigo primeiro que passa a ter 
a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

U m )  A  s o c i e d a d e  a d o p t a  a 
denominação Salvador Construções, 
Limitada é constituída sob forma de 
sociedade por quotas.

Dois) A sociedade tem a sua sede 
na rua de Nacala, número novecentos 
noventa e sete, bairro da Liberdade-
Cidade da Matola. 

Três) Sempre que os sócios julgarem 
conveniente poderá ser alterado o 
endereço.

Está conforme.

Matola, 20 de Março de 2018. — O Técnico, 
Ilegível. 

Vamara Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura pública de nove de Março de dois 

mil e dezoito, lavrada de folhas quinze a folhas 

vinte e seis do livro de notas para escrituras 

diversas número quinhentos traço A, deste 

cartório notarial, perante mim Sérgio Custódio 

Miambo, conservador e notário superior em 

exercício neste cartório, foi constituido uma 

sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada denominada Vamara Mozambique, 

Limitada tem a sua sede na Avenida da 

OUA, 1095, em Maputo,  que se regerá pelas 

cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                        
e objectivos

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade é constituída sob forma de 

sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada, adopta á firma Vamara Mozambique, 

Limitada e será regida pelos presentes estatutos 

e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos efeitos jurídicos, a partir da data da 
escritura notarial da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da OUA, 1095, em Maputo.

Dois) A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da assembleia geral.

Três) A gerência poderá deliberar a criação 
e encerramento de sucursais, filiais, agências 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a 
representação e gestão de marcas, importação 
e exportação e comercialização em geral.

Dois) Por deliberação da assembleia 
geral, a sociedade pode, ainda, exercer outras 
actividades com estas conexas ou subsidiárias.

CAPÍTULO II

Dos sócios, capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é de um milhão, duzentos e sessenta 
mil meticais e acha-se divido nas seguintes 
duas quotas:

Uma com o valor nominal de um milhão, cento 
e trinta e quatro mil meticais, representativa de 
noventa por cento do capital social, pertencente 
ao sócio Vamara Group Limited.

Uma segunda e última com o valor nominal 
de cento e vinte e seis mil meticais representativa 
de dez por cento do capital social, pertencente 
ao sócio.

ARTIGO SEXTO

Aumentos de capital

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
assembleia geral, mediante entradas em 
numerário ou em espécie, por incorporação 
de reservas ou por outra forma legalmente 
permitida.

Dois) Em qualquer aumento de capital social 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das respectivas quotas, a exercer nos 
termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

Quotas e obrigações próprias

Um) A sociedade, dentro dos limites legais, 
poderá adquirir ou alienar quotas próprias nos 
termos da lei e praticar sobre elas todas as 
operações legalmente permitidas.

Dois) Enquanto pertençam á sociedade, as 
quotas não têm qualquer direito social, excepto 
o de participar em aumentos de capital por 
incorporação de reservas, se a assembleia geral 
não deliberar em sentido contrário.

ARTIGO OITAVO

Prestações suplementares

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao montante 
de trezentos milhões de meticais, mediante 
deliberação da assembleia geral aprovada por 
votos representativos de setenta e cinco por 
cento do capital social, ficando todos os sócios 
obrigados na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO NONO

Emissão de obrigações

É permitida á emissão de obrigações 
nominativas ou ao portador, bem como outros 
títulos de dívida, nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A cessão de quotas entre os sócios 
ou a estranhos depende do consentimento 
da sociedade e fica condicionada à ulterior 
preferência do outros sócios nos termos da 
clausula seguinte.

Dois) Para efeitos de número anterior, o 
sócio que pretenda transmitir a sua quota, ou 
parte desta, deverá enviar à sociedade, por 
escrito, o pedido de consentimento, indicando a 
identidade do adquirente, o preço e as condições 
ajustadas para a projectada transmissão, 
nomeadamente, as condições de pagamento, 
as garantias oferecidas e recebidas e a data da 
realização da transação.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre a transmissão no prazo máximo de 
quarenta e cinco dias, a contar da recepção 
do mesmo, entendendo-se que a sociedade 
consente na transmissão se não se pronunciar 
nesse prazo.

Quatro) O consentimento não pode ser 
subordinado a condições, sendo irrelevantes as 
que se estipularem.

Cinco) Qualquer oneração da quota em 
garantia de quaisquer obrigações dos sócios 
depende sempre da autorização prévia da 
sociedade, dada por deliberação da assembleia 
geral.

Seis) Se a sociedade recusar o consentimento 
a respectiva comunicação dirigida ao sócio 
incluirá uma proposta de amortização ou de 
aquisição da quota.
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Sete) Se o cedente não aceitar a proposta 
no prazo de quinze dias, esta fica sem efeito, 
mantendo-se a recusa do consentimento.

Oito) A cessão para  a qual o consentimento 
foi pedido torna-se livre:

a) Se for omitida a proposta de 
amortização ou de aquisição;

b) Se o negócio proposto não for efectivo 
dentro dos sessenta dias seguintes 
à aceitação;

c) Se a proposta não abranger todas as 
quotas para cuja cessão o sócio 
tenha  simultaneamente pedido o 
consentimento;

d) Se a proposta não aparecer uma 
contrapartida em dinheiro igual 
ao valor resultante do negócio 
encarado pelo cedente, salvo se a 
cessão for gratuita ou a sociedade 
provar ter havido simulação do 
valor real da quota, calculado nos 
termos previstos no artigo milésimo 
vigésimo primeiro, do código civil, 
com referência ao momento da 
deliberação; e

e) Se a proposta comportar diferimento 
do pagamento e não for no mesmo 
acto oferecida garantia adequada.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Direito de preferência

Um) Os sócios gozam do direito de 
preferência sobre á transmissão total ou parcial, 
de quotas, na proporção das suas respectivas 
quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar 
a transmissão total ou parcial da quota, nos 
termos da cláusula anterior, o sócio transmitente 
no prazo de quinze dias, deverá notificar, por 
escrito os demais sócios para exercerem o seu 
direito de preferência, no prazo máximo de 
trinta dias, dando conhecimento desse facto à 
gerência da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Amortização das quotas

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em 

julgado, o respectivo titular for 
declarado falido ou for condenado 
pela prática de qualquer crime;

c) Quando a quota for arrestada, 
penhorada,  arrolada ou,  em 
geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

d) Quando o sócio transmita a quota 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

e) Se o titular envolver a sociedade 
em actos e contratos estranhos ao 
objecto social;

f) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital ou efectuar as 
prestações suplementares a que foi 
chamado.

Dois) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Três) A amortização será feita pelo valor 
nominal da quota amortizada, acrescido  
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento ser 
efectuado dentro do prazo de noventa dias e de 
acordo com as demais condições a determinar 
pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

Primeiro – Da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Assembleia Geral

Um) Competem à assembleia geral todos 
os poderes que lhe são conferidos por lei e por 
estes estatutos.

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas por escrito até quinze dias úteis 
antes da realização da mesma pelo presidente da 
mesa da assembleia geral, e na falta deste pelos 
sócios ou pelas outras entidades legalmente 
competentes para o efeito.

Três) O presidente da mesa é obrigado a 
convocar a assembleia geral sempre que a 
reunião seja requerida com a indicação do 
objecto, por sócios que representam, pelo 
menos, a décima parte do capital, sob pena de 
estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se no segundo trimestre de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes do balanço e aprovação da contas 
referentes ao exercício anterior, bem como para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos de 
interesse para a sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios 
compareçam na reunião.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidas.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
ao presidente da mesa quem os representará.

Oito) A assembleia geral pode deliberar a 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou representados oitenta por cento 
do capital social, e em segunda convocação, 

sempre que se ache representando metade do 
capital social, sem prejuízo de outras maiorias 
legalmente exigidas.

Nove) A mesa da assembleia geral é 
constituída por um presidente e um secretário, 
eleitos por três anos, sendo permitida a 
reeleição.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Deliberação da assembleia geral

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, os seguintes actos:

a) A chamada e a restituição das 
prestações suplementares;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para alienação ou 

oneração das quotas dos sócios;
e) A exclusão dos sócios;
f) A nomeação, a remuneração e a 

exoneração dos gerentes, bem 
como dos membros da mesa da 
assembleia;

g) A aprovação das condições e limites dos 
mandatos e respectiva autorização 
dos mandatários dos gerentes, caso 
estes constituam seus mandatários;

h) A aprovação de relatório de gestão e 
das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração dos 
resultados;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os membros 
da mesa da assembleia geral;

k) A alteração do contrato da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

n) A designação dos auditores da 
sociedade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
expressos, salvo disposição da lei que estabeleça 
uma maioria qualificada.

Três) As actas das assembleias gerais devem 
identificar os nomes dos sócios ou dos seus 
representantes, o valor das quotas de cada um 
e as deliberações que foram tomadas.

Quatro) Os obrigacionistas da sociedade não 
podem assistir as assembleias gerais.

Segundo – Da gerência

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Gerência

Um) A gerência da sociedade é constituída 
por dois membros, conforme for deliberado pela 
assembleia geral.
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Dois) Os gerentes são eleitos pela assembleia 

geral por um período de três anos, sendo 

permitida a sua reeleição.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 

conjunta de dois dos gerentes ou pela assinatura 

de um dos gerentes conjuntamente com o 

mandatário do outro gerente, caso exista, nas 

condições e limites do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competência da gerência

Um) A gerência e representação da sociedade 

compete a ambos os gerentes.

Dois) Cabe aos gerentes representar a 

sociedade em juízo e fora dele, activa e 

passivamente, assim como praticar todos os 

actos tendentes à realização do objecto social 

e em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir, 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

b) Adquirir, vender, permutar, ou, por 
qualquer forma, onerar bens móveis 
ou imóveis;

c) Tomar ou dar de arrendamento, bem 
como alugar ou locar, quaisquer 
bens ou parte dos mesmos;

d) Subscrever ou adquirir participações 
noutras sociedades, bem como 
proceder `a sua alienação ou 
oneração.

Três) Aos gerentes é vedado responsabilizar 
a sociedade em quaisquer contratos, actos, 
documentos ou obrigações estranhas ao objecto 
da mesma, designadamente em letras de favor, 
fianças e actos semelhantes.

Terceiro – Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Fiscalização

Um) Não será obrigatória a fiscalização dos 

negócios da sociedade, salvo se a assembleia 

geral, para o período em causa, deliberar eleger 

um conselho fiscal ou nomear uma sociedade 

de revisão de contas.

Dois) Caso a assembleia geral delibere 

confiar a fiscalização dos negócios a uma 

sociedade de revisão de contas o exercício das 

funções de fiscalização, não procederá a eleição 

do concelho fiscal.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Composição do conselho fiscal

Um) O conselho fiscal será composto até três 

membros efectivos e um suplente, eleitos pela 

assembleia geral.por um período de três anos.

Dois) A assembleia geral que proceder à 

eleição do conselho fiscal indicará o respectivo 

presidente.

Três) Um dos membros efectivos do 

conselho fiscal terá de ser revisor oficial de 

contas ou técnico oficial de contas ou sociedade 

de auditoria devidamente habilitada.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Funcionamento

Um) O conselho fiscal reúne trimestralmente 

e sempre que for convocado pelo respectivo 

presidente, pela maioria dos seus membros, 

pela gerência ou, directamente, pela assembleia 

geral.

Dois) Para que o conselho possa reunir 

validamente é necessária a presença da maioria 

dos seus membros efectivos. 

Três) As deliberações são tomadas pela 

maioria dos votos presentes cabendo ao 

presidente, em caso de empate, voto de 

qualidade.

ARTIGO VIGÉSIMO

Actas do conselho fiscal

As reuniões do conselho fiscal serão 

registadas no respectivo livro de actas, 

devendo mencionar os membros presentes, as 

deliberações tomadas, os votos de vencido e as 

respectivas razões, bem como os factos mais 

relevantes verificados pelo conselho fiscal no 

exercício das suas funções e assinadas pelos 

membros presentes.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Balanço e aprovação de contas

O relatório de gestão e as contas de exercício, 
incluindo o balanço e a demonstração de 
resultados fechar-se-ão com referência a trinta 
e um de Março de cada ano e serão submetidos 
à aprovação da assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Aplicação de resultados

Um) Dos lucros líquidos apurados serão 
deduzidos:

a) Cinco por cento para constituir ou 
reintegrar o fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) As quantias que, por deliberação da 
assembleia geral, devem integrar 
a constituição de fundos especiais 
de reserva.

Dois) A parte remanescente dos lucros 
será distribuída pelos sócios de acordo com a 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral. 

Dois) A assembleia geral que delibera 
sobre a dissolução da sociedade designará os 
liquidatários e determinará a forma de liquidação 
sendo os sócios os liquidatários excepto se o 
contrário for decidido por assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Omissões

Em tudo o que fica omisso, regularão as 
disposições da legislação aplicável. 

Está conforme.	

Maputo, vinte e três de Abril de  dois mil e 
dezoito. — O Técnico, Ilegível.
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